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I. Análise da iniciativa 

 

• A iniciativa  

 

A presente iniciativa tem por finalidade proceder à transposição para o ordenamento 

jurídico nacional da Diretiva (UE) 2018/19721, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 11 de dezembro de 2018, que estabelece o Código Europeu das Comunicações 

Eletrónicas (CECE), transpondo, igualmente, a Diretiva 2002/77/CE, da Comissão, de 

16 de setembro de 2002, relativa à concorrência nos mercados de redes e serviços de 

comunicações eletrónicas e a Diretiva 98/84/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 20 de novembro de 1998, relativa à proteção jurídica dos serviços que se baseiem 

ou consistam num acesso condicional. 

 

Na sequência da transposição das três referidas diretivas, conforme mencionado na 

exposição de motivos, ocorreu a oportunidade para introduzir alterações nos seguintes 

diplomas: 

➢ À Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto2, que transpõe para a ordem jurídica nacional 

a Diretiva n.º 2002/58/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho, 

relativa ao tratamento de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor 

das comunicações eletrónicas; 

➢ À Lei n.º 99/2009, de 4 de setembro, que aprova o regime quadro das 

contraordenações do setor das comunicações; 

➢ Ao Decreto-Lei n.º 151-A/2000, de 20 de julho, que estabelece o regime aplicável 

ao licenciamento de redes e estações de radiocomunicações e à fiscalização da 

instalação das referidas estações e da utilização do espectro radioelétrico, bem 

como a definição dos princípios aplicáveis às taxas radioelétricas, à proteção da 

exposição a radiações eletromagnéticas e à partilha de infraestruturas de 

radiocomunicações; 

 
1 Diploma retirado do portal oficial EUR-Lex. Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas são 

feitas para o referido portal. 

 
2 Diploma retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico (DRE). Todas as referências 

legislativas são feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico, salvo indicação em contrário 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32018L1972
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32002L0077
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:31998L0084
https://dre.pt/application/file/a/480651
https://dre.pt/application/file/a/489335
https://dre.pt/application/file/a/514336
https://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt
https://dre.pt/
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➢ Ao Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, que transpõe a Diretiva n.º 

2011/83/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, 

relativa aos direitos dos consumidores. 

 

 

Atendendo à exposição de motivos, constata-se que a proposta de lei em apreço resulta 

dos trabalhos desenvolvidos pelo grupo de trabalho para a transposição do CECE, que 

visou proceder a uma análise do respetivo anteprojeto de transposição elaborado pela 

Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM) e dos contributos recebidos.  

 

É referido que na área da gestão do espectro de radiofrequências ocorreu o reforço da 

harmonização e coordenação existente ao nível da União Europeia e o incentivo à 

utilização partilhada, no plano da atribuição de recursos de numeração passaram a   

poder ser atribuídos a empresas que não oferecem redes ou serviços de comunicações 

eletrónicas, em matéria de acesso e interligação facilitou o coinvestimento em novas 

infraestruturas de rede de capacidade muito elevada, no âmbito de direitos dos 

utilizadores finais ocorreu a simplificação de regras e o alargamento do conceito de 

serviço de comunicações eletrónicas, procedeu-se à atualização do serviço universal 

centrando-se na banda larga e na garantia de acessibilidade tarifária, e manteve-se, no 

essencial, os objetivos gerais e os princípios de regulação da Autoridade Reguladora 

Nacional. 

 

• Enquadramento jurídico nacional  

 

Com o fim de alcançar uma maior integração do mercado das comunicações eletrónicas, 

cujo objetivo essencial era assegurar uma oferta integrada de redes e serviços de 

comunicações eletrónicas na União, tendo por base um instrumento legislativo único, 

que se traduzisse na disponibilização sincronizada das radiofrequências e na aplicação 

de condições coerentes de utilização em toda a Europa, na disponibilidade de produtos 

normalizados de acesso grossista a nível da União Europeia e na existência de regras 

comuns sobre a qualidade dos serviços, a Comissão Europeia apresentou, em 2013, a 

https://dre.pt/application/file/a/572482
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proposta de regulamento COM (2013) 627 final, 11.09.20133. Porém, este objetivo não 

veio a ser atingido, pelo que na sua comunicação de 2015 relativa à «Estratégia para o 

Mercado Único Digital na Europa», a Comissão Europeia anunciou que apresentaria, 

em 2016, propostas de remodelação do quadro regulamentar das telecomunicações. 

Estas foram corporizadas na proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do 

Conselho COM (2016) 590 final, 12.10.2016, «que, em linha com as orientações ligadas 

ao programa de simplificação legislativa REFIT4 (Regulatory Fitness and Performance 

Programme), procedeu a uma reformulação horizontal das quatro diretivas existentes 

(Diretiva-Quadro, Diretiva Autorização, Diretiva Acesso e Diretiva Serviço Universal), 

reunindo-as numa única diretiva»5. 

 

Só em 2018 seria aprovada a Diretiva (UE) 2018/1972, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 11 de dezembro de 2018, que aprova o Código Europeu das 

Comunicações Eletrónicas (CECE), e que estabelece um quadro harmonizado para a 

regulação das redes de comunicações eletrónicas, dos serviços de comunicações 

eletrónicos, dos recursos conexos e dos serviços conexos e de certos aspetos dos 

equipamentos terminais. De acordo com o previsto nos artigos 2.º e 3.º, a Diretiva (UE) 

2018/1972 prevê as atribuições das autoridades reguladoras nacionais e, se for caso 

disso, de outras autoridades competentes e fixa um conjunto de procedimentos para 

assegurar a aplicação harmonizada do quadro regulamentar em toda a União, 

destinando-se a «instaurar um mercado interno dos serviços e redes de comunicações 

eletrónicas que conduza a uma implantação e aceitação das redes de capacidade muito 

elevada, a uma concorrência sustentável e à interoperabilidade dos serviços de 

comunicações eletrónicas, bem como à acessibilidade e segurança das redes e 

serviços, de que resultem benefícios para os utilizadores finais»; e a «assegurar a oferta 

em toda a União de serviços de boa qualidade acessíveis ao público, através de uma 

concorrência e de uma possibilidade de escolha efetivas, e atender às situações em que 

as necessidades dos utilizadores finais, incluindo aqueles cuja deficiência os impede de 

 
3 Diploma consolidado retirado do portal oficial EUR-Lex. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas são feitas para o referido portal. 
4 O REFIT, como é designado o programa para a adequação e a eficácia da regulamentação, Regulatory 
Fitness and Performance Programme, faz parte da iniciativa «Legislar melhor» da Comissão Europeia. Este 
programa visa garantir que a legislação europeia produz os benefícios previstos para os cidadãos, as 
empresas e a sociedade em geral, e, simultaneamente, reduzir a burocracia e os custos. Tem ainda como 
objetivo simplificar a legislação europeia e facilitar a sua compreensão. 
5 Exposição de motivos da presente iniciativa. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52013PC0627&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52015DC0192&from=NL
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52015DC0192&from=NL
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:0a3c3e74-916a-11e6-be07-01aa75ed71a1.0017.02/DOC_1&format=PDF
https://ec.europa.eu/info/law/law-making-process/evaluating-and-improving-existing-laws/refit-making-eu-law-simpler-less-costly-and-future-proof_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32018L1972
https://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt
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aceder aos serviços em pé de igualdade com os demais, não sejam convenientemente 

satisfeitas pelo mercado, bem como estabelecer os direitos necessários dos utilizadores 

finais». 

 

Em 26 de novembro de 2019, a ANACOM6 anunciou o início de um procedimento de 

auscultação pública7 de todas as partes interessadas no âmbito das várias temáticas 

abrangidas pelo referido Código, auscultação esta que terminou em 23 de dezembro de 

2019. Terminado o prazo, e pelo Despacho n.º 303/2020, de 9 de janeiro8,9, foi criado 

um grupo de trabalho para a transposição do CECE, tendo como mandato «proceder ao 

estudo e à análise da nova legislação das comunicações eletrónicas» e «elaborar um 

anteprojeto legislativo que proceda à transposição do Código Europeu das 

Comunicações Eletrónicas e pondere a inclusão e consolidação da demais legislação 

sectorial». Com base no anteprojeto preparado pela ANACOM e nos contributos 

recolhidos, foi elaborada a presente proposta de lei que se encontra estruturada em 

torno de um diploma preambular que aprova e contém como anexo uma Lei das 

Comunicações Eletrónicas.  

 

Segundo o comunicado do Conselho de Ministros de 1 de abril de 2021 10 , «esta 

legislação visa, de entre outros aspetos relevantes, garantir a implantação e o acesso a 

redes de muito alta capacidade e regular a atribuição e o acesso ao espectro, 

designadamente o espectro 5G. A nova lei tem também como objetivo assegurar a 

proteção dos consumidores, cada vez mais dependentes do tráfego de dados e dos 

serviços de acesso à Internet, não descurando especial atenção aos utilizadores mais 

vulneráveis, como os de baixos rendimentos. No essencial, a nova legislação mantém 

o quadro de competências da Autoridade Reguladora Nacional, sem prejuízo do 

envolvimento de diversos outros atores da administração pública como o Governo, as 

regiões autónomas ou as autarquias locais. Esta Diretiva Europeia que foi agora 

transposta para a legislação nacional representa o culminar de um longo processo 

 
6 https://www.anacom.pt/  
7 https://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1495979  
8 O Despacho n.º 303/2020, de 9 de janeiro, foi alterado pelo Despacho n.º 4132/2020, de 3 de abril de 
2020. 
9 Todas as referências legislativas são feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico, salvo 
indicação em contrário. 
10 https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/comunicado?i=lei-das-comunicacoes-eletronicas-
aprovada-em-conselho-de-ministros  

https://www.anacom.pt/
https://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1495979
https://dre.pt/application/file/a/127909846
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/comunicado?i=lei-das-comunicacoes-eletronicas-aprovada-em-conselho-de-ministros
https://www.anacom.pt/
https://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1495979
https://dre.pt/application/file/a/131065882
https://dre.pt/application/file/a/131065882
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/comunicado?i=lei-das-comunicacoes-eletronicas-aprovada-em-conselho-de-ministros
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/comunicado?i=lei-das-comunicacoes-eletronicas-aprovada-em-conselho-de-ministros
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legislativo ao nível da União Europeia de revisão de todo o enquadramento do setor das 

comunicações eletrónicas, e tem como principal objetivo favorecer a conetividade como 

base da transformação digital da sociedade» visando, assim, aprovar a Lei das 

Comunicações Eletrónicas. 

 

A proposta de lei agora apresentada transpõe, também, a Diretiva 2002/77/CE, da 

Comissão, de 16 de setembro de 2002, relativa à concorrência nos mercados de redes 

e serviços de comunicações eletrónicas. Esta veio reformular por uma questão de 

clareza, a Diretiva 90/388/CEE, da Comissão, de 28 de junho de 1990, que exigia que 

os Estados-Membros suprimissem os direitos especiais e exclusivos no que diz respeito 

à prestação de serviços de telecomunicações, inicialmente para outros serviços que não 

o serviço de telefonia vocal, os serviços de satélite e os serviços de 

radiotelecomunicações móveis e estabelecia gradualmente a plena concorrência no 

mercado das telecomunicações. 

 

Por fim, propõe-se, igualmente, a transposição da Diretiva 98/84/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 20 de novembro de 1998, relativa à proteção jurídica dos 

serviços que se baseiem ou consistam num acesso condicional, que tem como objetivo 

a aproximação das disposições dos Estados-membros relativas a medidas de combate 

aos dispositivos ilícitos que facultam o acesso não autorizado a serviços protegidos. 

 

Na sequência da transposição das três mencionadas diretivas, a presente iniciativa visa, 

ainda, modificar o regime quadro das contraordenações do setor das comunicações, 

aprovado pela Lei n.º 99/2009, de 4 de setembro, (versão consolidada) diploma que foi 

retificado pela Declaração de Retificação n.º 75/2009, de 12 de outubro, e alterado pela 

Lei n.º 46/2011, de 24 de junho. Segundo a respetiva exposição de motivos, «nesta 

oportunidade, operou-se a intervenção» designadamente, na Lei n.º 99/2009, de 4 de 

setembro, com o objetivo de consagrar «a responsabilidade individual, na linha do 

alargamento da responsabilidade contraordenacional e em respeito pela ratio do CECE 

de previsão e aplicação de sanções adequadas, eficazes e dissuasivas, e as sanções 

acessórias para, nomeadamente, os titulares dos órgãos de administração e os diretores 

das pessoas coletivas». 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32002L0077
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31990L0388
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:31998L0084
https://dre.pt/application/file/a/489335
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1476&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=&
https://dre.pt/application/file/a/491616
https://dre.pt/application/file/a/670463
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É também apresentada uma modificação à Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, alterada 

pela Lei n.º 46/2012, de 29 de agosto, diploma que  assegura a proteção dos interesses 

legítimos dos assinantes que sejam pessoas coletivas na medida em que tal proteção 

seja compatível com a sua natureza, e que transpõe para a ordem jurídica nacional a 

Diretiva n.º 2002/58/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho, relativa 

ao tratamento de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das 

comunicações eletrónicas. 

 

De igual modo, introduzem-se alterações ao Decreto-Lei n.º 151-A/2000, de 20 de julho, 

que estabelece o regime aplicável ao licenciamento de redes e estações de 

radiocomunicações e à fiscalização da instalação das referidas estações e da utilização 

do espectro radioelétrico, bem como a definição dos princípios aplicáveis às taxas 

radioelétricas, à proteção da exposição a radiações eletromagnéticas e à partilha de 

infraestruturas de radiocomunicações. De acordo com a exposição de motivos da 

iniciativa agora apresentada, «a consagração de regras de compensação de acordo 

com as regras aplicáveis à indemnização pelo sacrifício previstas no regime da 

responsabilidade civil extracontratual do Estado e demais entidades públicas, aprovado 

pela Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, na sua redação atual, nos casos de restrição 

ou revogação dos direitos de utilização de radiofrequências por motivos de interesse 

público, justifica também uma alteração ao Decreto-Lei n.º 151-A/2000, de 20 de julho, 

na sua redação atual». De referir que este decreto-lei foi alterado pelos Decretos-Leis 

n.ºs 167/2006, de 16 de agosto, e 264/2009, 28 de setembro, e pelas Leis n.ºs 20/2012, 

de 14 de maio, e 82-B/2014, de 31 de dezembro. 

 

Por fim, visa-se ainda modificar o Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, (versão 

consolidada) alterado pela Lei n.º 47/2014, de 28 de julho, e pelos Decretos-Leis n.ºs 

78/2018, de 15 de outubro, e 9/2021, de 29 de janeiro, que transpôs a Diretiva n.º 

2011/83/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa 

aos direitos dos consumidores, diploma que nos termos do n.º 1 do artigo 2.º «é aplicável 

aos contratos celebrados à distância e aos contratos celebrados fora do 

estabelecimento comercial, tendo em vista promover a transparência das práticas 

comerciais e salvaguardar os interesses legítimos dos consumidores». 

 

https://dre.pt/application/file/a/480651
https://dre.pt/application/file/a/174654
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32002L0058
https://dre.pt/application/file/a/514336
https://dre.pt/application/file/a/538769
https://dre.pt/application/file/a/490633
https://dre.pt/application/file/a/551958
https://dre.pt/application/file/a/551958
https://dre.pt/application/file/a/66015866
https://dre.pt/application/file/a/572482
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/155881922/202104271459/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/155881922/202104271459/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/55021231
https://dre.pt/application/file/a/116676677
https://dre.pt/application/file/a/155736392
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/155881922/202104271459/73950683/diploma/indice?p_p_state=maximized
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O artigo 10.º do articulado da presente proposta de lei determina a revogação da: 

➢ Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, (versão consolidada); 

➢ alínea e) do n.º 3 do artigo 1.º e o n.º 4 do artigo 15.º da Lei n.º 99/2009, de 4 de 

setembro, (versão consolidada); 

➢ Portaria n.º 791/98, de 22 de setembro, alterada pelo Decreto-Lei n.º 192/2000, 

de 18 de agosto. 

 

Por último, e para melhor leitura e compreensão do anexo da presente proposta de lei, 

disponibiliza-se o acesso aos seguintes diplomas: 

➢ Lei n.º 23/96, de 26 de julho (versão consolidada) - Cria no ordenamento jurídico 

alguns mecanismos destinados a proteger o utente de serviços públicos 

essenciais; 

➢ Lei n.º 24/96, de 31 de julho (versão consolidada) - Estabelece o regime legal 

aplicável à defesa dos consumidores; 

➢ Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro (versão consolidada) - Serviços da 

sociedade de informação, em especial do comércio eletrónico; 

➢ Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro (versão consolidada) - Estabelece 

a obrigatoriedade de disponibilização do livro de reclamações a todos os 

fornecedores de bens ou prestadores de serviços que tenham contacto com o 

público em geral; 

➢ Lei n.º 27/2007, de 30 de julho (versão consolidada) - Lei da televisão;  

➢ Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro (versão consolidada) - Cria a 

certificação eletrónica do estatuto de micro, pequena e média empresas (PME); 

➢ Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro (versão consolidada) - Regime da 

responsabilidade civil extracontratual do estado e demais entidades públicas; 

➢ Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de março (versão consolidada) - Estabelece o 

regime aplicável às práticas comerciais desleais das empresas nas relações com 

os consumidores, ocorridas antes, durante ou após uma transação comercial 

relativa a um bem ou serviço; 

➢ Decreto-Lei n.º 53/2009, de 2 de março - Define as regras aplicáveis aos serviços 

de radiocomunicações de amador e de amador por satélite, bem como o regime 

de atribuição de certificados e autorizações especiais aos amadores e de 

licenciamento de estações de uso comum; 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/138816593/202104271648/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1476&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=&
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1476&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=&
https://dre.pt/application/file/a/241681
https://dre.pt/application/file/a/325048
https://dre.pt/application/file/a/325048
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123536777/202104271812/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123915594/202104271814/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/139876422/202104271804/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/155881887/202104271726/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/154476586/202104271816/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107609786/202104271735/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/431/202104271821/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/156248400/202104271755/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/604573
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➢ Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio (versão consolidada) - Define o regime 

jurídico da construção, do acesso e da instalação de redes e infraestruturas de 

comunicações eletrónicas; 

➢ Decreto-Lei n.º 134/2009, de 2 de junho (versão consolidada) - Estabelece o 

regime jurídico aplicável à prestação de serviços de promoção, informação e 

apoio aos consumidores e utentes através de centros telefónicos de 

relacionamento (call centers); 

➢ Decreto-Lei n.º 56/2010, de 1 de junho – Estabelece limites à cobrança de 

quantias pela prestação do serviço de desbloqueamento dos aparelhos que 

permitem o acesso a serviços de comunicações eletrónicas, garantindo os 

direitos dos utilizadores e promovendo uma maior concorrência neste sector; 

➢ Decreto-Lei n.º 16/2012, de 26 de janeiro - Aprova a orgânica do Centro de 

Gestão da Rede Informática do Governo; 

➢ Lei n.º 17/2012, de 26 de abril (versão consolidada) - Regime jurídico aplicável 

à prestação de serviços postais, em plena concorrência, no território nacional, 

bem como de serviços internacionais com origem ou destino no território 

nacional; 

➢ Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro (versão consolidada) - Transpõe a 

Diretiva n.º 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro 

de 2011, relativa aos direitos dos consumidores; 

➢ Lei n.º 37/2014, de 26 de junho (versão consolidada) - Estabelece um sistema 

alternativo e voluntário de autenticação dos cidadãos nos portais e sítios na 

Internet da Administração Pública denominado Chave Móvel Digital; 

➢ Decreto-Lei n.º 39/2015, de 16 de março - Aprova os estatutos da Autoridade 

Nacional de Comunicações; 

➢ Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro (versão consolidada) - Transpõe a Diretiva 

2013/11/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, 

sobre a resolução alternativa de litígios de consumo, estabelece o 

enquadramento jurídico dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de 

consumo; 

➢ Decreto-Lei n.º 58/2016, de 29 de agosto (versão consolidada) - Atendimento 

Prioritário; 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123357475/202104271655/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/156248409/202104271657/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/332556
https://dre.pt/application/file/a/544261
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73838084/202104271810/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/155881922/202104271730/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/130791220/202104271818/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/66761354
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/155873984/202104271808/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/156248420/202104271801/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
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➢ Decreto-Lei n.º 31/2017 de 22 de março (versão consolidada) - Estabelece as 

regras aplicáveis à compatibilidade eletromagnética dos equipamentos, 

transpondo a Diretiva n.º 2014/30/UE;  

➢ Decreto-Lei n.º 57/2017, de 9 de junho (versão consolidada) - Estabelece o 

regime da disponibilização no mercado, da colocação em serviço e da utilização 

de equipamentos rádio, transpondo a Diretiva n.º 2014/53/UE; 

➢ Decreto-Lei n.º 93/2017, de 1 de agosto (versão consolidada) - Cria o serviço 

público de notificações eletrónicas associado à morada única digital; 

➢ Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro (versão consolidada) - Regime 

Unificado dos Fluxos Específicos de Resíduos; 

➢ Lei n.º 46/2018, de 13 de agosto - Estabelece o regime jurídico da segurança do 

ciberespaço, transpondo a Diretiva (UE) 2016/1148, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 6 de julho de 2016, relativa a medidas destinadas a garantir um 

elevado nível comum de segurança das redes e da informação em toda a União; 

➢ Decreto-Lei n.º 30/2020, de 29 de junho – Transpõe a Diretiva (UE) n.º 

2015/1535, relativa aos procedimentos de informação no domínio das 

regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da 

informação; 

 

Disponibiliza-se, ainda, a seguinte legislação da União Europeia: 

➢ Decisão n.º 676/2002/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março 

de 2002, relativa a um quadro regulamentar para a política do espectro de 

radiofrequências na Comunidade Europeia (Decisão Espectro de 

Radiofrequências), que estabelece um modelo para o resumo do contrato a 

utilizar pelos fornecedores de serviços de comunicações eletrónicas acessíveis 

ao público nos termos da Diretiva (UE) 2018/1972 do Parlamento Europeu e do 

Conselho; 

➢ Decisão 243/2012/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de março 

de 2012, que estabelece um programa plurianual da política do espetro 

radioelétrico; 

➢ Recomendação 1999/519/CE, do Conselho, de 12 de julho de 1999, relativa à 

limitação da exposição da população aos campos electromagnéticos (0 Hz - 300 

GHz); 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/156248424/202104271734/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/156248434/202104271758/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107731028/202104271806/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/156969083/202104271824/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diplomasModificantes
https://dre.pt/application/file/a/116029981
https://dre.pt/application/file/a/136764640
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32002D0676
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2012.081.01.0007.01.POR&toc=OJ:L:2012:081:TOC
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A31999H0519
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➢ Recomendação 2014/710/UE, da Comissão, de 9 de outubro de 2014, relativa 

aos mercados relevantes de produtos e serviços no setor das comunicações 

eletrónicas suscetíveis de regulamentação ex ante em conformidade com a 

Diretiva 2002/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a um quadro 

regulamentar comum para as redes e serviços de comunicações eletrónicas; 

➢ Regulamento (UE) 531/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

junho de 2012, relativo à itinerância nas redes de comunicações móveis públicas 

da União;  

➢ Regulamento (UE) 1315/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 

dezembro de 2013, relativo às orientações da União para o desenvolvimento da 

rede transeuropeia de transportes;  

➢ Regulamento (UE) n.º 910/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 

de julho de 2014, relativo à identificação eletrónica e aos serviços de confiança 

para as transações eletrónicas no mercado interno;  

➢ Regulamento (UE) n.º 2015/2120, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 

de novembro de 2015, que estabelece medidas respeitantes ao acesso à 

Internet aberta; 

➢ Regulamento (UE) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 

abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 

tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados; 

➢ Regulamento (UE) n.º 2017/920, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 

de maio de 2017, que altera o Regulamento (UE) n.º 531/2012 no que respeita 

às regras aplicáveis aos mercados grossistas de itinerância; 

➢ Regulamento (UE) 2018/1971, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 

dezembro de 2018, que cria o Organismo dos Reguladores Europeus das 

Comunicações Eletrónicas (ORECE) e a Agência de Apoio ao ORECE (Gabinete 

do ORECE); 

➢ Regulamento (UE) 2019/881, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 

abril de 2019, relativo à ENISA (Agência da União Europeia para a 

Cibersegurança) e à certificação da cibersegurança das tecnologias da 

informação e comunicação;  

➢ Regulamento de Execução (UE) 2019/2243, da Comissão, de 17 de dezembro 

de 2019, que estabelece um modelo para o resumo do contrato a utilizar pelos 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32014H0710
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32012R0531
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32013R1315
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32014R0910
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32015R2120
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32017R0920
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018R1971
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019R0881
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019R2243
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fornecedores de serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público 

nos termos da Diretiva (UE) 2018/1972 do Parlamento Europeu e do Conselho. 

 

A terminar cumpre referir que sobre a matéria da presente iniciativa pode ser consultado 

o site da ANACOM11. 

 

 

II. Enquadramento parlamentar  

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada uma pesquisa à base de dados da atividade parlamentar (AP), constatou-se 

que se encontram pendentes, para apreciação e votação na generalidade, as seguintes 

iniciativas sobre matéria idêntica ou conexa: 

➢ Projeto de Lei n.º 173/XIV/1.ª (PAN) – “Diminui o período máximo de fidelização 

no âmbito das comunicações electrónicas e introduz novos elementos 

obrigatórios ao contrato.” 

 

➢ Projeto de Lei n.º 103/XIV/1.ª (PEV) – "Proíbe os fornecedores de bens e 

prestadores de serviços de disponibilizarem para contactos dos consumidores 

números de valor acrescentado das gamas "707", "708", "760", "761", "762" 

assegurando para contacto números geográficos de prefixo "2" e/ou móveis de 

prefixo "9"”.  

    

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Consultada a mesma base de dados, verificou-se que não foram apresentadas nesta 

Legislatura iniciativas legislativas ou petições precedentes sobre a matéria. 

 

III. Apreciação dos requisitos formais 

 

 
11 https://www.anacom.pt/  

https://www.anacom.pt/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44320
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44150
https://www.anacom.pt/
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• Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

 

A presente iniciativa é apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder de iniciativa 

e da sua competência política, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 167.º 

e na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição12 e no n.º 1 do artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia da República (Regimento), que consagram o poder de 

iniciativa da lei. 

Toma a forma de proposta de lei, nos termos do n.º 2 do artigo 119.º do Regimento, 

encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

mostrando-se, assim, conforme com o disposto no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

De igual modo, observa os requisitos formais relativos às propostas de lei, constantes 

do n.º 2 do artigo 124.º do Regimento.  

O n.º 3 do artigo 124.º do Regimento prevê que as propostas de lei devem ser 

acompanhadas dos estudos, documentos e pareceres que as tenham fundamentado. 

Em idêntico sentido, o Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de outubro 13 , que regula o 

procedimento de consulta de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo, 

dispõe, no n.º 1 do artigo 6.º, que “os atos e diplomas aprovados pelo Governo cujos 

projetos tenham sido objeto de consulta direta contêm, na parte final do respetivo 

preâmbulo ou da exposição de motivos, referência às entidades consultadas e ao 

carácter obrigatório ou facultativo das mesmas”. Dispõe ainda, no n.º 2, que “no caso 

de propostas de lei, deve ser enviada cópia à Assembleia da República dos pareceres 

ou contributos resultantes da consulta direta às entidades cuja consulta seja 

constitucional ou legalmente obrigatória e que tenham sido emitidos no decurso do 

procedimento legislativo do Governo”. 

O Governo não juntou quaisquer estudos, documentos ou pareceres que tenham 

fundamentado a apresentação da presente proposta de lei, todavia, na exposição de 

 
12 As ligações para a Constituição e para o Regimento são feitas para o portal oficial da Assembleia da 

República. 
13  Diploma consolidado disponível no portal oficial do Diário da República Eletrónico 
(https://dre.pt/application/file/491041).  

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/491041
https://dre.pt/application/file/491041
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motivos, menciona que «Atenta a matéria, em sede de procedimento legislativo na 

Assembleia da República, deverá ser promovida a audição da Autoridade Nacional de 

Comunicações, da Associação dos Operadores de Comunicações Electrónicas, da 

Associação de Consumidores de Portugal, da Comissão Nacional da Proteção de Dados 

e do Conselho Nacional do Consumo.» 

A proposta de lei respeita os limites à admissão das iniciativas, previstos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A presente iniciativa é subscrita pelo Primeiro-Ministro, pelo Ministro das Infraestruturas 

e da Habitação e pelo Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares, mencionando 

ter sido aprovada em Conselho de Ministros em 1 de abril de 2021, conforme o disposto 

no n.º 2 do artigo 123.º do Regimento 

A proposta de lei em apreciação deu entrada a 9 de abril de 2021, com pedido de 

prioridade e urgência para efeitos de agendamento. Foi admitida a 12 de abril, data em 

que, por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República, baixou, na 

generalidade, à Comissão de Economia, Inovação, Obras Públicas e Habitação (6.ª), 

com conexão com a Comissão de Assuntos constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias (1.ª), tendo sido anunciada na sessão plenária de 14 de abril. A discussão na 

generalidade da iniciativa encontra-se agendada para a reunião Plenária de dia 12 de 

maio (cfr. Boletim Informativo). 

 

• Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A lei formulário14 estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente 

iniciativa, pelo que deverá ser tida em conta no decurso do processo da especialidade 

na Comissão ou aquando da redação final. 

 
14 A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, que 
estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas. 

https://app.parlamento.pt/BI2/
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34448175/view?p_p_state=maximized


________________________________________________________ 

 

Proposta de Lei n.º 83/XIV/2.ª (GOV) 

Comissão de Economia, Inovação, Obras Públicas e Habitação (6.ª) 
 15 

 

 

NOTA TÉCNICA  

Desde logo cumpre referir que a iniciativa sub judice contém uma exposição de motivos 

e obedece ao formulário das propostas de lei, apresentando sucessivamente, após o 

articulado, a data de aprovação em Conselho de Ministros (1 de abril de 2021) e as 

assinaturas do Primeiro-Ministro, do Ministro das Infraestruturas e da Habitação e do 

Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares, em conformidade com o disposto no 

artigo 13.º da lei formulário. 

A proposta de lei, que “Aprova a Lei das Comunicações Eletrónicas e transpõe a Diretiva 

(UE) 2018/1972, que estabelece o Código Europeu das Comunicações Eletrónicas”, tem 

um título que traduz sinteticamente o seu objeto, observando o disposto no n.º 2 do 

artigo 7.º da lei formulário, embora, em caso de aprovação, careça de aperfeiçoamento. 

De facto, na redação do título há que ter em consideração que, como indicado nos 

artigos 1.º e 10.º do articulado, a iniciativa: 

I. Procede à transposição: 

➢ Da Diretiva (UE) 2018/1972, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 

dezembro de 2018, que estabelece o Código Europeu das Comunicações 

Eletrónicas; 

➢ Da Diretiva 2002/77/CE, da Comissão, de 16 de setembro de 2002, relativa à 

concorrência nos mercados de redes e serviços de comunicações eletrónicas; 

➢ Da Diretiva 98/84/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 

novembro de 1998, relativa à proteção jurídica dos serviços que se baseiem ou 

consistam num acesso condicional. 

II. Introduz alterações: 

➢ À Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, alterada pela Lei n.º 46/2012, de 29 de 

agosto, que transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2002/58/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho, relativa ao tratamento de 

dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações 

eletrónicas (segunda alteração); 

➢ À Lei n.º 99/2009, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 46/2011, de 24 de 

junho, que aprova o regime quadro das contraordenações do setor das 

comunicações - (segunda alteração); 



________________________________________________________ 

 

Proposta de Lei n.º 83/XIV/2.ª (GOV) 

Comissão de Economia, Inovação, Obras Públicas e Habitação (6.ª) 
 16 

 

 

NOTA TÉCNICA  

➢ Ao Decreto-Lei n.º 151-A/2000, de 20 de julho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 

167/2006, de 16 de agosto, e 264/2009, 28 de setembro e pelas Leis n.ºs 

20/2012, de 14 de maio, e 82-B/2014, de 31 de dezembro, que estabelece o 

regime aplicável ao licenciamento de redes e estações de radiocomunicações e 

à fiscalização da instalação das referidas estações e da utilização do espectro 

radioelétrico, bem como a definição dos princípios aplicáveis às taxas 

radioelétricas, à proteção da exposição a radiações eletromagnéticas e à partilha 

de infraestruturas de radiocomunicações - (quinta alteração); 

➢ Ao Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 47/2014, de 

28 de julho, e pelos Decretos-Leis n.ºs 78/2018, de 15 de outubro, e 9/2021, de 

29 de janeiro, que transpõe a Diretiva n.º 2011/83/UE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos direitos dos consumidores 

– (quarta alteração). 

III. Revoga a Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro. 

Em face do exposto, deverão ser tidas em conta as regras de legística formal relativas 

à redação dos títulos, as quais recomendam que, por questões informativas e no sentido 

de tornar clara a matéria objeto do ato normativo, «o título de um acto de alteração deve 

identificar o diploma alterado»15, que «o título do acto de transposição de uma diretiva 

deve fazer referência à sua finalidade, ao número, ao órgão, à data de aprovação, à 

data de publicação e ao título da diretiva transposta» e ainda que «as vicissitudes que 

afetem globalmente um acto normativo devem ser identificadas no título, o que ocorre, 

por exemplo, (…) em revogações expressas de todo um outro acto».  

Todavia, não deverá ser esquecido que essas mesmas regras de legística defendem 

também o caráter desejavelmente sintético dos títulos dos atos normativos. Assim, no 

caso em apreço, deverá procurar-se que o título transmita um mínimo de informação 

sobre o conteúdo da iniciativa - sendo que essa informação se encontra devidamente 

detalhada no artigo 1.º, relativo ao objeto -, sem que, no entanto, se torne demasiado 

extenso, o que comprometeria a sua leitura e clareza. 

Nestes termos, em caso de aprovação da iniciativa, sugere-se o seguinte título: 

 
15 DUARTE, David [et al.]- Legistica: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 
Coimbra : Almedina, 2002. P. 201, 203 e 205  
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« Lei das Comunicações Eletrónicas (transpõe as Diretivas (UE) 2018/1972, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, 2002/77/CE, da 

Comissão, de 16 de setembro de 2002, e 98/84/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 20 de novembro de 1998, procede à alteração de diversos diplomas e 

revoga a Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro)». 

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário dispõe que “Os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas”. 

No sentido de dar cumprimento a esta disposição, a iniciativa refere, no n.º 2 do artigo 

1.º, os quatro diplomas alterados, indicando o respetivo número de ordem da alteração 

e os diplomas que lhes introduziram alterações anteriores. 

Refira-se, por fim, que, em caso de aprovação, a presente iniciativa toma a forma de lei, 

nos termos do n.º 3 do artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de 

publicação na 1.ª série do Diário da República, em conformidade com o disposto na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 12.º da proposta de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá no dia seguinte ao da sua publicação, mostrando-se 

assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos “entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação”. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 

• Regulamentação ou outras obrigações legais 

Nos termos do artigo 9.º da proposta de lei, cabe à Autoridade Nacional das 

Comunicações aprovar os regulamentos necessários à execução da Lei das 

Comunicações Eletrónicas, aprovada em anexo à presente iniciativa. 

Por sua vez, a Lei das Comunicações Eletrónicas atribui à Autoridade Reguladora 

Nacional (ARN) funções de regulação, supervisão, fiscalização e sancionamento no que 
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se refere às matérias previstas na presente iniciativa (artigo 4.º). Prevê ainda, no artigo 

136.º, que «São aprovadas, por portaria do membro do Governo responsável pela área 

da defesa do consumidor, as funcionalidades da plataforma a que os operadores de 

comunicações eletrónicas ficam sujeitos». De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 

165.º e no n.º 2 do artigo 166.º, são fixados pelo Governo, ouvida a Autoridade 

Reguladora Nacional, «O montante ou a alíquota, a periodicidade e, quando aplicável, 

as isenções e reduções, totais ou parciais, os prazos de vigência e os limites máximos 

e mínimos da coleta» das taxas previstas nestes artigos.  

 

IV. Análise de direito comparado  

 

• Enquadramento no plano da União Europeia  

 

O quadro regulamentar da União Europeia (UE) sobre as comunicações eletrónicas 

consubstancia o pacote das telecomunicações estabelecido em 2002 e revisto em 2009, 

composto por um conjunto de iniciativas, a saber: Diretiva 2002/20/CE ou Diretiva 

“Autorização”16, a Diretiva 2002/19/CE ou Diretiva “Acesso”17, a Diretiva 2002/22/CE ou 

Diretiva “Serviço Universal”18, a “Diretiva 2002/58/CE ou Diretiva relativa à “privacidade 

e às comunicações eletrónicas19”, o Regulamento (CE) n.º 1211/200920  que cria o 

Organismo de Reguladores Europeus das Comunicações Eletrónicas (ORECE) e o 

Regulamento (UE) n.º 531/201221 relativo à itinerância nas redes de comunicações 

móveis públicas da União. 

 

Estes instrumentos legais visavam acompanhar a abertura do mercado das 

telecomunicações à concorrência, atendendo aos avanços tecnológicos e aos requisitos 

do mercado nesta matéria, tendo a Diretiva 2002/77/CE22, da Comissão, de 16 de 

 
16 EUR-Lex - 32002L0020 - EN - EUR-Lex (europa.eu) 
17 EUR-Lex - 32002L0019 - EN - EUR-Lex (europa.eu) 
18 EUR-Lex - 32002L0022 - EN - EUR-Lex (europa.eu) 
19 EUR-Lex - 32002L0058 - EN - EUR-Lex (europa.eu) 
20 Regulamento (CE) n.o 1211/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Novembro de 2009, 

que cria o Organismo de Reguladores Europeus das Comunicações Electrónicas (ORECE) e o Gabinete 

(europa.eu) 
21 EUR-Lex - 32012R0531 - EN - EUR-Lex (europa.eu) 
22 Directiva 2002/77/CE da Comissão, de 16 de Setembro de 2002 - EUR-Lex (europa.eu) 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32002L0020
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32002L0020
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32002L0019
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32002L0022
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32002L0058
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32002L0058
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:337:0001:0010:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32012R0531
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=CELEX:32002L0077
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32002L0020
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32002L0019
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32002L0022
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32002L0058
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:337:0001:0010:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:337:0001:0010:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:337:0001:0010:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32012R0531
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=CELEX:32002L0077
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setembro de 2002, relativa à concorrência nos mercados de redes e serviços de 

comunicações eletrónicas dado continuidade a esta tendência de liberalização do setor 

das comunicações. 

 

O Regulamento (UE) 2015/212023, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

novembro de 2015, que estabelece medidas respeitantes ao acesso à Internet aberta e 

altera a Diretiva Serviço Universal e o Regulamento (UE) n.º 531/2012, introduziram  

regras para garantir um tratamento equitativo e não discriminatório do tráfego na Internet 

(neutralidade da rede), criando um novo mecanismo de fixação de preços para regular 

os serviços móveis de itinerância em toda a EU e abolindo as sobretaxas sem distorcer 

o mercado no país de origem ou no país visitado. 

 

Tendo em vista a adaptação destas normas à Era digital e atendendo aos 

desenvolvimentos tecnológicos e às mudanças nas exigências e hábitos dos 

consumidores, bem como à promoção do investimento necessário para alcançar os 

objetivos da conectividade para 2025, tal como estabelecidos na Comunicação intitulada 

“Conectividade para um Mercado Único Digital Concorrencial - Rumo a uma Sociedade 

Europeia a Gigabits”24, a Comissão Europeia apresentou um conjunto de iniciativas com 

o objetivo de reformular o quadro legal, através da modernização das regras em vigor, 

de acordo com as suas prioridades para 2019 – 202425 e no âmbito da Estratégia para 

o Mercado Único Digital26 na Europa. 

 

Neste sentido, em setembro de 2016 a Comissão Europeia apresentou uma proposta 

para o novo Código Europeu das Comunicações Eletrónicas27, adotado em novembro 

de 2018, devendo os Estados-Membros transpor a nova diretiva até dezembro de 2020, 

que estabelece as regras e objetivos comuns da UE sobre a regulamentação do sector 

das telecomunicações e define como os prestadores de redes e/ou serviços podem ser 

 
23 EUR-Lex - 32015R2120 - EN - EUR-Lex (europa.eu) 
24 Comunicação intitulada “Conectividade para um Mercado Único Digital Concorrencial - Rumo 
a uma Sociedade Europeia a Gigabits” 
25 As Prioridades da Comissão Europeia | Comissão Europeia (europa.eu) 
26 Mercado único digital na Europa - Consilium 
27 Diretiva (UE) 2018/1972 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, que 

estabelece o Código Europeu das Comunicações Eletrónicas (reformulação)Texto relevante para efeitos 

do EEE. (europa.eu) 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32015R2120
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016DC0587&from=pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016DC0587&from=pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016DC0587&from=pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024_pt
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/digital-single-market/
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/digital-single-market/
file:///C:/Users/apb/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/Y89AKCFP/European%20telecom%20rules%20were%20last%20updated%20in%202009.%20To%20make%20them%20fit%20for%20the%20digital%20era
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32015R2120
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016DC0587&from=pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016DC0587&from=pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024_pt
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/digital-single-market/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018L1972&from=fr
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018L1972&from=fr
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018L1972&from=fr
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regulamentados pelas autoridades nacionais. Este novo Código alterou as quatro 

diretivas existentes sobre a matéria, nomeadamente as Diretivas Quadro, Acesso, 

Autorização e Serviço Universal,  de acordo com as orientações constantes do programa 

de simplificação legislativa REFIT28, integrando-as num novo texto único, revendo ainda 

o Regulamento (UE) 2018/1971, que cria o Organismo de Reguladores Europeus das 

Comunicações Eletrónicas (ORECE)29 e a Agência de Apoio ao ORECE (Gabinete 

ORECE). 

 

Assim, pode ler-se no referido instrumento legal que “a presente diretiva cria um regime 

jurídico que assegura a liberdade de oferta de serviços e redes de comunicações 

eletrónicas, apenas sujeita às condições previstas na presente diretiva e a restrições de 

acordo com o artigo 52.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

(TFUE), nomeadamente medidas relativas à ordem pública, à segurança pública e à 

saúde pública, e em consonância com o artigo 52.º, n.º 1, da Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia” (considerando 5). 

 

Neste sentido, cumpre destacar os principais aspetos30 da Diretiva do Código Europeu 

das Comunicações Eletrónicas, nomeadamente:  

– harmonização das regras a aplicar a na União Europeia; 

– maior qualidade dos serviços: o Código promoverá a concorrência para 

investimentos, em particular em redes de capacidade muito elevada, incluindo 

redes 5G, o que significa maiores velocidades de ligação e melhor cobertura; 

– proteção do consumidor: o Código beneficiará e protegerá os consumidores, 

independentemente de os utilizadores finais comunicarem através de meios 

tradicionais, tais como chamadas e SMS, ou serviços baseados na Internet; 

– igualdade de tratamento de todos os intervenientes no sector dos serviços de 

telecomunicações: seja tradicional ou baseado na Internet, o Código clarificará 

a definição de serviços de comunicação eletrónica; 

 

 
28 REFIT – Tornar a legislação europeia mais simples e menos onerosa | Comissão Europeia (europa.eu) 
29 EUR-Lex - 4379982 - EN - EUR-Lex (europa.eu) 
30 Electronic communications laws | Shaping Europe’s digital future (europa.eu) 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:02002L0021-20091219
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1478795000989&uri=CELEX:02002L0019-20091219
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1478851423919&uri=CELEX:02002L0020-20091219
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1478852144805&uri=CELEX:02002L0022-20160430
https://ec.europa.eu/info/law/law-making-process/evaluating-and-improving-existing-laws/refit-making-eu-law-simpler-less-costly-and-future-proof_pt
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:4379982
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:4379982
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/electronic-communications-laws
https://ec.europa.eu/info/law/law-making-process/evaluating-and-improving-existing-laws/refit-making-eu-law-simpler-less-costly-and-future-proof_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:4379982
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/electronic-communications-laws
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No que concerne à proposta de lei ora em apreço, esta visa transpor a Diretiva (UE) 

2018/1972 que estabelece o Código Europeu das Comunicações Eletrónicas, através 

das seguintes disposições:  

– desempenho das funções previstas na Diretiva pelas autoridades reguladoras 

nacionais ou outras autoridades competentes (artigo 5.º); 

– planeamento estratégico e coordenação da política do espetro de 

radiofrequências (artigo 4.º); 

– acesso ao espectro de radiofrequências (artigos 45.º e seguintes - gestão do 

espectro de radiofrequências e autorização da utilização do espetro de 

radiofrequências);  

– atribuição de recursos de numeração (artigo 30.º e seguintes) a empresas que 

não oferecem redes ou serviços de comunicações eletrónicas; 

– Garantia de acesso e interligação adequados bem como a interoperabilidade de 

serviços (artigo 61.º e seguintes); 

– regular os novos elementos de redes de capacidade muito elevada e facilitar o 

coinvestimento nas respetivas novas infraestruturas (artigo 76.º); 

– procedimento de levantamento geográfico da implantação de redes de 

comunicações eletrónicas capazes de fornecer serviços de banda larga (artigo 

22.º); 

– direitos dos utilizadores finais (artigo 98.º e seguintes); 

– alargamento do conceito de serviço de comunicações eletrónicas (artigo 2.º, n.º 

4); 

– comparabilidade das ofertas e requisitos de informação contratual (artigo 103.º); 

– serviço universal (acesso à banda larga e a infraestruturas, com especial 

enfoque nos utilizadores mais vulneráveis e com rendimentos mais baixos) 

(artigo 84.º e ss);  

– aplicação de sanções (artigo 29.º);  

– indemnização por perda de direitos (artigo 19.º). 

 

• Enquadramento internacional  

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-Membros da União 

Europeia: Espanha, França e Irlanda. 
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ESPANHA 

A Ley 9/2014, de 9 de maio, General de Telecomunicaciones, 31  constitui o pilar 

fundamental da regulamentação das comunicações eletrónicas, fixando os princípios 

básicos do setor. 

 

De acordo com a exposição de motivos, a lei transpõe para o ordenamento jurídico 

espanhol o quadro regulamentar das comunicações eletrónicas aprovado pela União 

Europeia aprofundando os princípios da livre concorrência e da mínima intervenção 

pública.  

De todo modo o diploma não se limita à regulação das comunicações eletrónicas de 

acordo com o direito europeu, mas regula também os equipamentos e os sistemas, a 

interceção legal das telecomunicações, a conservação de dados e a avaliação da 

conformidade de equipamentos e aparelhos. 

 

A lei regula ainda o funcionamento da Comisión Nacional de los Mercados y de la 

Competencia32 na qualidade de autoridade reguladora nacional independente.  

O Título II da Lei é relativo ao regime geral de exploração de redes e de prestação de 

serviços. O Título III  respeita  às obrigações e direitos dos operadores e usuários, inclui 

os preceitos relativos ao serviço universal, as obrigações de integridade e segurança 

das redes e a extensão dos direitos dos consumidores  finais, e inclui previsões relativas 

aos direitos dos operadores de ocupação do domínio público e privado, de implantação 

de redes e de acesso a infraestruturas de outros setores. A matéria da administração 

das telecomunicações vem prevista no Título VI  definindo as competências da 

autoridade nacional de regulação.  

 

O quadro normativo relativo ao tema das comunicações é completado pelo Real Decreto 

2296/2004, de 10 de dezembro, por el que se aprueba el Reglamento sobre mercados 

de comunicaciones electrónicas, acceso a las redes y numeración, pelo Real Decreto 

424/2005, de 15 de abril, por el que se aprueba el Reglamento sobre las condiciones 

para la prestación de servicios de comunicaciones electrónicas, el servicio universal y 

 
31 Diploma consolidado retirado do sítio da Internet oficial boe.es. Todas as referências legislativas são 
feitas para o portal oficial da Agencia Estatal Boletín del Estado, salvo indicação em contrário. 
32 Criada pela Ley 3/2013, de 4 junio (https://www.cnmc.es/).  

https://www.boe.es/buscar/pdf/2014/BOE-A-2014-4950-consolidado.pdf
https://www.cnmc.es/
https://www.cnmc.es/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-4950&p=20191105&tn=1#tii
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-4950&p=20191105&tn=1#tiii
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-4950&p=20191105&tn=1#tvi
https://www.boe.es/buscar/pdf/2004/BOE-A-2004-21841-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2004/BOE-A-2004-21841-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2005/BOE-A-2005-6970-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2005/BOE-A-2005-6970-consolidado.pdf
https://www.boe.es/
https://www.boe.es/buscar/pdf/2013/BOE-A-2013-5940-consolidado.pdf
https://www.cnmc.es/
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la protección de los usuários, e pelo  Real Decreto 899/2009, de 22 de maio, por el que 

se aprueba la carta de derechos del usuario de los servicios de comunicaciones 

electrónicas. 

 

Por fim, refira-se que o regime jurídico da proteção dos consumidores vem consagrado 

no Real Decreto Legislativo 1/2007, de 16 de novembro, por el que se aprueba el texto 

refundido de la Ley General para la Defensa de los Consumidores y Usuarios y otras 

leyes complementarias. 

 

FRANÇA 

Todas as disposições relativas às comunicações eletrónicas encontram-se reunidas no 

Code des postes et des communications électroniques,33 em particular as disposições 

constantes dos artigos L33 ao L97-4 do Livro II relativos às comunicações eletrónicas. 

A proteção dos consumidores de serviços de comunicações eletrónicas vem prevista 

nos artigos L34-1 ao L34-6, as obrigações de serviço público nos artigos L35 ao L35-7, 

a regulação das comunicações eletrónicas nos artigos L36-5 ao L38-4 e, em especial, 

a autoridade de regulação das comunicações eletrónicas34 nos artigos L36-5 ao L36-14. 

O Código contém também disposições penais previstas nos artigos L39 ao L40-1. 

A regulamentação do Código na matéria de comunicações eletrónicas vem prevista nos 

artigos R*9 ao R52-3-21 e D98 ao D407-6. 

 

A proteção do consumidor no que se refere aos contratos de serviços de comunicações 

eletrónicas  vem regulada nas disposições constantes dos artigos L224-26 ao L224-42 

do Code de la Consommation. 

 

IRLANDA 

As telecomunicações estão totalmente liberalizadas no país, existindo vários 

operadores com oferta, quer de infraestruturas quer dos serviços que lhe estão 

associados (como televisão, Internet ou telefone). Como o mercado opera de forma 

regulada, aberta e competitiva, existem várias tecnologias disponíveis de 

comunicações, oferecidas por empresas que se dedicam à comercialização quer dos 

 
33  Diploma consolidado retirado do sítio da Internet oficial https://www.legifrance.gouv.fr . Todas as 
referências legislativas são feitas para o portal oficial da Légifrance, salvo indicação em contrário. 
34Autorité de Régulation des Communications Électroniques et des Postes:  https://www.arcep.fr/  

https://boe.es/buscar/pdf/2009/BOE-A-2009-8961-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2007/BOE-A-2007-20555-consolidado.pdf
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?dateTexte=20170803&cidTexte=LEGITEXT000006070987&fastReqId=422040557&fastPos=1&oldAction=rechCodeArticle
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070987/LEGISCTA000006118605?init=true&nomCode=KqzYJQ%3D%3D&page=1&query=&searchField=ALL&tab_selection=code&anchor=LEGISCTA000006118605#LEGISCTA000006118605
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070987/LEGISCTA000006165910/#LEGISCTA000006165910
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070987/LEGISCTA000006150660/#LEGISCTA000006150660
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070987/LEGISCTA000006150661/#LEGISCTA000006150661
https://www.arcep.fr/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070987/LEGISCTA000006165931/#LEGISCTA000039247734
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070987/LEGISCTA000006150662/#LEGISCTA000006150662
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070987/LEGISCTA000006118613/#LEGISCTA000006118613
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070987/LEGISCTA000006118591/#LEGISCTA000006118591
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006069565/LEGISCTA000032221523/#LEGISCTA000032226677
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?dateTexte=20170803&cidTexte=LEGITEXT000006069565&fastReqId=866517431&fastPos=1&oldAction=rechCodeArticle
https://www.legifrance.gouv.fr/
https://www.arcep.fr/
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produtos e serviços quer das infraestruturas associadas. Compete à Commission for 

Communications Regulation 35  a responsabilidade de regulação do setor das 

comunicações eletrónicas e do setor postal. Além de promover a concorrência, a 

Comissão tem competências na proteção dos consumidores e no estímulo à inovação. 

Atua no âmbito do Communications Regulations Act, 2002 (nº 20 of 2002)36, que a criou, 

e que constitui um dos diplomas centrais no setor das comunicações eletrónicas, a par 

de outros como segue: 

• Communications Regulation (Amendment) Act 2007 (nº 22 of 2007); 

• Communications Regulations (Premium Rate Services and Electronic 

Communications Infrastructure) Act 2010 (nº 2 of 2010); 

• Telecommunications (Miscellaneous provisions) Act 1996 (nº 34 of 1996)37. 

 

V. Consultas e contributos 

 

• Consultas obrigatórias 

O Presidente da 6.ª Comissão promoveu, nos termos regimentais, a emissão de parecer 

pela Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), pela Associação 

Nacional de Freguesias (ANAFRE), pela Comissão Nacional de Proteção de Dados 

(CNPD) e pelo Mecanismo Nacional de Monitorização da Implementação da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Me-CDPD). 

 

A ANAFRE no seu parecer38 cumpre dizer que “(...) A presente Proposta de Lei não 

tange especificamente as atribuições e competências das Freguesias; − Além de 

necessariamente extensa, a matéria que a futura Lei ordena reveste-se de grande 

 
35 https://www.comreg.ie/ . 
36  Diploma consolidado retirado do sítio da Internet oficial http://www.irishstatutebook.ie/. Todas as 
referências legislativas são feitas para o portal oficial do Electronic Irish Statute Book, salvo indicação em 
contrário. 
37 Diploma consolidado e anotado retirado do https://revisedacts.lawreform.ie/revacts/intro.  
38 As informações enunciadas foram retiradas do sítio na Internet da Assembleia da República. 

[Consultado em 4 de maio de 2021]. Disponível em WWW URL< 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e7064

47567a4c31684a566b786c5a793944543030764e6b4e46535539515343394562324e31625756756447397a

5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a4a6b4f4751314d3251784c544a6b4e3251

744e4755784e5331694e7a6b334c5451355a44466d4d6a41304d3255794d4335775a47593d&fich=2d8d53

d1-2d7d-4e15-b797-49d1f2043e20.pdf&Inline=true>. 

https://www.comreg.ie/
https://www.comreg.ie/
http://www.irishstatutebook.ie/eli/2002/act/20/enacted/en/pdf
http://www.irishstatutebook.ie/eli/2007/act/22/enacted/en/pdf
http://www.irishstatutebook.ie/eli/2010/act/2/enacted/en/pdf
http://www.irishstatutebook.ie/eli/2010/act/2/enacted/en/pdf
https://revisedacts.lawreform.ie/eli/1996/act/34/revised/en/pdf?annotations=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764e6b4e46535539515343394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a4a6b4f4751314d3251784c544a6b4e3251744e4755784e5331694e7a6b334c5451355a44466d4d6a41304d3255794d4335775a47593d&fich=2d8d53d1-2d7d-4e15-b797-49d1f2043e20.pdf&Inline=true
https://www.comreg.ie/
http://www.irishstatutebook.ie/
https://revisedacts.lawreform.ie/revacts/intro
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tecnicidade. No entanto, − Da sua análise infere-se que sai reforçada a proteção das 

populações o que é, também, apanágio das Freguesias, designadamente, contra o 

poder do mercado e ao nível da formulação dos contratos e suas vicissitudes; − São 

estabelecidos limites à oneração dos utentes pela resolução dos contratos e 

estabelecido um regime sancionatório equilibrado; − É definida uma política de 

fidelização; − São estabilizadas as obrigações decorrentes da interrupção dos seus 

prazos; − É assegurada a estabilidade das mensalidades, não se permitindo que os 

fornecedores as imponham num crescendo inversamente proporcional ao decurso do 

prazo. − A simplificação das regras e procedimentos foi uma preocupação do legislador 

europeu e nacional. − Há-de cumprir e favorecer – assim se espera - o objetivo da 

conetividade como base da transformação digital da sociedade portuguesa e europeia. 

Por todo o exposto, a ANAFRE vem pronunciar-se favoravelmente.” 

 

O Me-CDPD no seu parecer39 aborda “(...) o papel atribuído à ARN, em particular na 

especificação dos requisitos a impor às empresas na defesa das pessoas com 

deficiência; a questão do recurso a conceitos jurídicos indeterminados; a ausência de 

prazos para a concretização dos objetivos; e os problemas inerentes à aplicação da 

acessibilidade tarifária às pessoas com deficiência.  

(...) Mesmo que o incumprimento de qualquer das obrigações previstas no n.º 1 do artigo 

115.º constitua contraordenação muito grave (artigo 176.º da Lei das Comunicações 

Eletrónicas proposta) — o que se saúda —, entende o Me-CDPD que deve assegurar-

se que os utilizadores com deficiência têm acesso em simultâneo com os demais 

utilizadores finais aos serviços equivalentes, às respetivas informações contratuais e 

beneficiam também em simultâneo com os demais utilizadores finais de igual escolha 

de empresas e serviços disponíveis, no quadro do respeito pela acessibilidade universal 

 
39 As informações enunciadas foram retiradas do sítio na Internet da Assembleia da República. 

[Consultado em 4 de maio de 2021]. Disponível em WWW URL< 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e7064

47567a4c31684a566b786c5a793944543030764e6b4e46535539515343394562324e31625756756447397a

5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c324935597a686d597a41344c544e694e6d59

744e44557a596930355a6a64684c57526d4e6a4e6b595441314f4755344e4335775a47593d&fich=b9c8fc0

8-3b6f-453b-9f7a-df63da058e84.pdf&Inline=true>. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764e6b4e46535539515343394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c324935597a686d597a41344c544e694e6d59744e44557a596930355a6a64684c57526d4e6a4e6b595441314f4755344e4335775a47593d&fich=b9c8fc08-3b6f-453b-9f7a-df63da058e84.pdf&Inline=true
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em condições de igualdade do acesso, nos termos dos artigos 9.º e 21.º da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

(...) Ao longo da Proposta de Lei, muitas são as referências a consumidores com 

deficiência ou a cidadãos com deficiência. Todavia, essas referências vêm, quase 

sempre, associadas a conceitos jurídicos indeterminados que — antes da respetiva 

densificação — não permitem considerar efetivamente assegurados os direitos das 

pessoas com deficiência. Deve ser compatível com os pressupostos conceituais da 

alínea e) do preâmbulo e artigo 1.º da CDPD e esteja interpretado lato sensu em 

detrimento de stricto sensu. 

(...) não são estipulados prazos, sequer indicativos, para a concretização dos objetivos 

fixados. A título de exemplo, compete à ARN determinar medidas que assegurem que 

os utilizadores finais com deficiência, incluindo os nacionais de outros Estados-

Membros que se encontrem em território nacional, acedem, na medida do possível, aos 

serviços prestados através deste número de forma equivalente aos demais utilizadores 

finais. Todavia, o respeito pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência exige que as entidades competentes adotem medidas efetivamente 

concretizáveis, e não metas programáticas. 

(...) Pondera-se que, à semelhança do que sucedeu, em tempos, relativamente ao 

serviço universal telefónico, é imperioso estabelecer o que seja o custo normal do 

serviço de comunicações eletrónicas, no sentido de servir de referência à adequação e 

proporcionalidade dos preços que vierem a ser fixados para os serviços que respondam 

às necessidades especiais das pessoas com deficiência. 

(...) o preço a oferecer às pessoas com deficiência não deve ser agravado em função 

da sua particular condição.” 

Os pareceres aqui citados, bem como restantes pareceres ou contributos que sejam 

recebidos serão disponibilizados na página eletrónica da Assembleia da República, 

mais especificamente na página da presente iniciativa. 

 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110660
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• Regiões Autónomas 

Em 13 de abril de 2021, o Presidente da Assembleia da República promoveu a audição 

dos órgãos de governo próprios das regiões autónomas, nos termos do artigo 142.º do 

Regimento, e para os efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da Constituição, solicitando o envio 

dos respetivos pareceres no prazo de 20 dias, nos termos da Lei n.º 40/96, de 31 de 

Agosto, alterada pela Lei n.º 3/2021, de 22 de janeiro. Os pareceres remetidos pelos 

órgãos acima elencados serão disponibilizados, se enviados, na página eletrónica da 

iniciativa. 

Foi recebido o parecer40 do Governo da Região Autónoma dos Açores (RAA), em 3 de 

maio de 2021, no qual se considera “que existem aspetos que devem ser melhorados 

ou clarificados, que se passam identificar.  

Artigo 3.º 

n.º 1 hh): No que respeita ao conceito de "período de fidelização", considera-se que está 

incompleto, devendo editar-se "através da atribuição de contrapartidas". 

n.º 1 ss): lmporta clarificar se o conceito abrange, também, os casos em que os 

operadores exigem a exposição a publicidade, como condição da qual depende o 

acesso a um serviço já pago pelo consumidor. Sendo essa a intenção, por estar em 

causa o desrespeito de normas legais contidas no regime das comunicações 

eletrónicas, das práticas comerciais desleais e em sede de proteção de dados pessoais, 

não podemos concordar com tal opção legislativa. 

n.º 2: Urge concretizar a norma, face ao caracter discricionário que poderá assumir. 

 Artigo 113.º 

 
40 As informações enunciadas foram retiradas do sítio na Internet da Assembleia da República. 

[Consultado em 28 de abril de 2021]. Disponível em WWW URL< 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e7064

47567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396a

4d57526a596a45324d5331695a6a46684c5452684d5467744f474d794e7930355a444a69597a637a4e6a46

6c5a6a6b756347526d&fich=c1dcb161-bf1a-4a18-8c27-9d2bc7361ef9.pdf&Inline=true>. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110660
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396a4d57526a596a45324d5331695a6a46684c5452684d5467744f474d794e7930355a444a69597a637a4e6a466c5a6a6b756347526d&fich=c1dcb161-bf1a-4a18-8c27-9d2bc7361ef9.pdf&Inline=true
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Considera-se que não deveria ser cobrado ao consumidor qualquer custo pelas 

chamadas para as linhas de apoio ao cliente e para as efetuadas com vista a 

comunicar/solucionar avarias. 

Artigo 114.º n.º 3: 

No que respeita ao período adicional de fidelização, importa fundamentar a necessidade 

pelo prolongamento da duração inicial do contrato, não bastando que o consumidor 

simplesmente assine, para maior salvaguarda dos consumidores mais vulneráveis (em 

função designadamente da iliteracia e idade). 

Artigo 116.º n.º 1: Sugere-se que as informações pré-contratuais e contratuais sejam 

fornecidas em suporte duradouro. 

Artigo 118.º n.º 2: Considera-se que as operadoras deveriam ser obrigadas a publicar 

informações sobre qualidade de serviço e a oferecer uma qualidade mínima de serviço, 

por forma a que o consumidor possa aceder às informações sobre a qualidade dos 

serviços e usufrui do acesso gratuito a uma ferramenta de comparação independente. 

n.º 5: lmporta garantir também, a disponibilização, de modo descritivo, completo e 

exaustivo, de toda a informação relativa aos tarifários. 

Artigo 120.º Considera-se importante introduzir a identificação completa da empresa, 

designadamente o endereço eletrónico, bem como eventualmente outras informações 

pré-contratuais. 

n.º 2: Entende-se que a informação deverá ser entregue em suporte duradouro, 

devidamente assinada e ficar na posse de ambas as partes. 

n.º 6: Deverão ser incluídas as restrições ao uso do serviço fora do território nacional ou 

outras circunstâncias/restrições que alterem a forma como o serviço é fornecido. 

Deveria ainda ser obrigatória a identificação de todos os custos associados à rescisão 

antecipada do contrato bem como a forma como são apurados. 

Artigo 125.º 

A redação proposta deverá ser revista, de forma a proibir por defeito a cobrança destes 

débitos, a menos que prévia, individual e expressamente autorizada pelo consumidor. 
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Artigo 128.º 

n.º 1: Neste ponto deverá esclarecer-se se, durante estes prazos, podem ou não ser 

cobradas multas por atraso no pagamento. Sugere-se, por isso, um modelo similar ao 

existente no setor da energia, em que este valor é fixo e estabelecido pela ARN, 

podendo as empresas cobrar ou não. 

n.º 2: Consideramos que, ocorrendo período de fidelização, deverá também ser indicado 

especificamente se existe ou não a cobrança de encargos por incumprimento do período 

de fidelização acordado, indicando o valor a ser cobrado. 

n.º 4: Por forma a evitar um abuso de direito por parte das empresas, deverá ser 

acrescentado o seguinte: 4 - A suspensão do serviço não tem lugar nas situações em 

que os valores da fatura sejam objeto de reclamação por escrito junto da empresa, com 

fundamento na inexistência ou na inexigibilidade da dívida, ou nos casos em que o 

consumidor tenha procedido ao pagamento ou tenha celebrado com a empresa 

qualquer acordo de pagamentos por escrito com vista à regularização dos valores em 

dívida, desde que a reclamação, o pagamento ou a celebração do acordo ocorram até 

à data em que deverá ter início a suspensão. 

Artigo 129.º 

lmporta concretizar o conceito de "discrepância significativa" para evitar interpretações 

subjetivas de cada operador. 

Artigo 130.º 

Sugere-se a introdução de um preceito equivalente ao n.º 8 do art.º 48.º Lei das 

Comunicações Eletrónicas. 

Artigo 132.º 

Aplaude-se a introdução desta norma, na medida em que não podendo o consumidor 

dar continuidade ao contrato noutra morada, por não ser exequível, não deverá ser 

penalizado. 

Artigo 133.º 
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lmporta alargar o âmbito de aplicação da norma para outras situações de carácter 

extraordinário, justificadas e muito recorrentes, como sejam, um divórcio, desemprego, 

internamento permanente em hospital/lares, sobre-endividamento, emigração, devendo, 

por isso, o preceito contemplar todos estes casos, à semelhança do consagrado no art.º 

437.º Código Civil. 

Artigo 134.º n.º 5 

Considera-se que o prazo deverá ser alargado de 30 para 60 dias. 

Artigo 135.º 

Acompanha-se o parecer emitido pela DECO, quando considera que a norma deveria ir 

ao encontro da ANACOM no seu anteprojeto, neste âmbito. 

Artigo 139.º 

Considera-se que deverá ser reposta a figura da "compensação automática", de forma 

expressa. O reembolso deve ser realizado de forma gratuita e num prazo máximo. 

Artigo 141.º 

A ARN deve poder fixar um prazo máximo de resposta das empresas às reclamações 

apresentadas pelos consumidores, sob pena de pagamento de uma compensação. 

Artigo 153.º 

No n.º 1, alínea e) deverá ser acrescentado "ou situações de atraso no pagamento de 

faturas". 

(...) recomendamos que sejam tidas em consideração, de forma explícita e detalhada, 

alguns aspetos relacionados com a proteção dos dados pessoais e segurança, 

nomeadamente: 

A possibilidade de portabilidade dos dados pessoais entre os operadores de 

telecomunicações, em formato a definir pela ANACOM, aquando da transferência de 

contratos entre operadores, o que vai além da portabilidade de números indicada na 

alínea o) do n.º 1 do artigo 113.º e do artigo 139.º, ambos da Proposta de Lei sob análise. 
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Nos requisitos de informação, deverá constar explicitamente o tempo de retenção 

(conservação) dos dados pessoais, fixando prazos para apagamento ou para revisão 

periódica, em prol do princípio do limite à retenção dos dados constante no 

considerando 39 in fine e na alínea e) do n.º 1 do artigo 5.º, ambos do RGPD. 

Deverá ainda a proposta de lei explicitar a que forma como os titulares dos dados podem 

exercer os seus direitos enquanto titulares de dados pessoais, designadamente, os 

direitos de acesso, retificação, apagamento, limitação do tratamento e de oposição 

quando aplicáveis. 

Deverá ser feita menção, de forma reflexa, à salvaguarda dos direitos em matéria de 

tratamento de dados pessoais, no referente ao artigo 113.º, sob o Capítulo de Direitos 

dos Utilizadores Finais, mesmo que esses direitos sejam salvaguardados por aplicação 

direta da disposição comunitária. 

De que forma decorre a transferência de dados internacionais, designadamente para 

fins de itinerância (roaming). 

Em relação à segurança, e porque efetivamente a prestação de serviços de 

comunicações eletrónicas está sujeita ao tratamento, em larga escala, dos dados 

pessoais dos utilizadores finais desses mesmos serviços, julgamos que a Comissão de 

Avaliação de Segurança (Comissão) constituída no âmbito do Conselho, Superior de 

Segurança do Ciberespaço (n.º 4, do artigo 62.º), deveria ter na sua composição um 

elemento da Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD).” 

Também a Subcomissão da Comissão Permanente de Economia da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores (ALRAA) proferiu parecer41, em 03 de maio 

de 2021, tendo deliberado, por unanimidade, ser favorável à presente iniciativa. 

 

• Consultas facultativas 

 
41 As informações enunciadas foram retiradas do sítio na Internet da Assembleia da República. 

[Consultado em 28 de abril de 2021]. Disponível em WWW URL< 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e7064

47567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259533835

4d57526c4f444a6a4e53316a5a4442684c5452694e7a5974596a45775953307a597a4a6d4e32466d593245

334e5745756347526d&fich=91de82c5-cd0a-4b76-b10a-3c2f7afca75a.pdf&Inline=true>. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c32595338354d57526c4f444a6a4e53316a5a4442684c5452694e7a5974596a45775953307a597a4a6d4e32466d593245334e5745756347526d&fich=91de82c5-cd0a-4b76-b10a-3c2f7afca75a.pdf&Inline=true
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O Deputado relator suscitou a emissão de parecer pela ANACOM, Autoridade da 

Concorrência (AdC), Associação de Operadores de Comunicações Electrónicas 

(APRITEL), Associação de Consumidores de Portugal (ACOP), Conselho Nacional do 

Consumo, Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), Direção-Geral das 

Alfândegas, Direcção-Geral do Consumidor (DGC). 

 

A DECO tomou a iniciativa de emitir parecer42 indicando “um conjunto de sugestões de 

alteração da sua redação:  

Artigo 3.º (Definições): 

N.º 1, alínea hh): Esta norma define como «Período de fidelização» o período durante o 

qual o utilizador final se compromete a não denunciar um contrato ou a não alterar as 

condições acordadas. Ora, de acordo com o CECE, só poderá existir fidelização se 

existirem contrapartidas para o consumidor (natureza sinalagmática da fidelização), 

estando a existência de uma dependente da existência da outra. Nesse sentido, 

sugerimos que a este conceito seja aditado “mediante a atribuição de contrapartidas”. 

N.º 1, alínea ss): Esta norma é nova face ao Anteprojeto da ANACOM e define o conceito 

de remuneração. Ora, se por um lado nos parece importante a sua referência, quando 

o pagamento do serviço é assegurado por terceiro que não o utilizador final, ou quando 

a contrapartida pelos serviços prestados é realizada através do fornecimento de dados 

pessoais (devida e expressamente autorizados pelo seu titular), ou mesmo nalguns 

serviços em que o acesso é permitido pela exposição a publicidade autorizada pelo 

utilizador final, já não podemos, de forma alguma, concordar se o sentido desta norma 

for a de incluir no seu âmbito aqueles casos em que os operadores imponham a 

condição de exposição a publicidade como requisito prévio de acesso a um serviço já 

pago pelo utilizador (como aconteceu recentemente com alguns operadores de 

 
42 As informações enunciadas foram retiradas do sítio na Internet da Assembleia da República. 

[Consultado em 28 de abril de 2021]. Disponível em WWW URL< 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e7064

47567a4c31684a566b786c5a793944543030764e6b4e46535539515343394562324e31625756756447397a

5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a6b305954686c593249324c5463794f574d

744e474a6c4f4330344f5755304c54526b596d526d4d446c6b4d324e684e7935775a47593d&fich=94a8ecb

6-729c-4be8-89e4-4dbdf09d3ca7.pdf&Inline=true>. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764e6b4e46535539515343394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a6b305954686c593249324c5463794f574d744e474a6c4f4330344f5755304c54526b596d526d4d446c6b4d324e684e7935775a47593d&fich=94a8ecb6-729c-4be8-89e4-4dbdf09d3ca7.pdf&Inline=true
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televisão por subscrição que impunham a autorização prévia de exposição a publicidade 

como requisito de visualização de programas gravados na box do serviço). 

Ora, medidas como esta última violam diversas disposições legais, em áreas como as 

comunicações eletrónicas, a proteção de dados pessoais e as práticas comerciais 

desleais e foram, oportunamente, denunciadas a quem de direito. 

N.º 2: Dispõe esta norma que “para efeitos do disposto na segunda parte da alínea oo) 

do número anterior, o desempenho da rede pode ser considerado semelhante 

independentemente de a experiência dos utilizadores finais ser variável em função das 

características intrinsecamente diferentes do meio pelo qual se conectam ao ponto de 

terminação da rede”. 

Ora, pergunta-se o que quer isto objetivamente dizer, devendo a redação desta norma 

ser revista, sob pena de constituir um “alçapão” onde tudo cabe, em prejuízo exclusivo 

dos utilizadores finais. 

Artigo 12.º (Resolução administrativa de litígios entre empresas): 

O N.º 4 deste artigo estabelece a obrigação de publicação da decisão da ARN. 

Pensamos que, em nome do interesse público da divulgação do teor dessas decisões, 

entre as formas de publicação fosse incluída a publicação no sítio institucional de 

internet da ARN. 

Artigo 113.º (Proteção dos utilizadores finais): 

Seria importante que este artigo garantisse também ao consumidor o acesso gratuito às 

linhas de apoio ao cliente e de resolução de avarias. Para evitar excessos poderia até 

ser estipulado um determinado número de chamadas gratuitas por mês. 

N.º 1, alínea b): A informação escrita deverá ter sempre um suporte duradouro, uma vez 

que, por exemplo, a informação escrita online é suscetível de ser alterada todos os dias, 

não servindo assim os interesses do consumidor. 

N.º 1, alínea g): Ainda que se tratem de faturas mensais não detalhadas, deverão conter 

um nível mínimo de informação definido como essencial pela ARN, devendo assim 

aproveitar-se esta oportunidade para corrigir o erro feito anteriormente de permitir que 

informações essenciais para o consumidor, como a data de fim do contrato e o valor de 
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rescisão antecipada a pagar em cada momento, não constem na fatura a menos que 

expressamente solicitado pelo consumidor. Esta referência acaba por ser feita artigo 

122.º, mas convém ficar explicita aqui também. 

Artigo 114.º (Pacotes de serviços): 

N.º 2: Estabelece esta norma que em caso de incumprimento do contrato pela empresa 

que oferece os serviços ou pelo vendedor, de qualquer elemento do pacote abrangidos 

pelo número anterior, incluindo falha na oferta, esse direito aplica-se a todos os 

elementos do pacote. Ora, a norma correspondente do CECE refere “incumprimento do 

contrato ou falha no fornecimento” e não falha na “oferta”, que não se entende bem o 

que é. Consideramos, por isso, que deverá ser corrigido para “falha no fornecimento”. 

N.º 3: (...) questiona-se a falta de justificação desse período adicional de fidelização, 

desde que o consumidor assine. Diz-nos a experiência que os consumidores com 

menos literacia (e por isso mais vulneráveis) concordam expressamente com tudo, 

mesmo que não concordem, porque a alternativa é não ter o acesso a esses serviços 

ou equipamentos. 

Nesse sentido, consideramos que deverá a redação desta norma ser corrigida para “a 

subscrição de serviços suplementares ou de equipamento terminal oferecidos ou 

distribuídos pela mesma empresa que oferece os serviços de acesso à Internet ou os 

serviços de comunicações interpessoais com base em números acessíveis ao público 

não prolonga o período de fidelização inicial do contrato ao qual são adicionados esses 

serviços ou equipamento terminal, salvo se a empresa conseguir justificar previamente 

perante ARN, e de forma objetiva, a necessidade desse prolongamento.” 

Deverá ainda ser aditado um N.º 5 (novo) a este artigo: 

5 – A ARN pode determinar a extensão do disposto no n.º 1 a outras disposições 

estabelecidas no presente capítulo. 

Artigo 115.º (Acesso e escolha equivalente para os utilizadores finais com deficiência): 

Consideramos que não foi introduzido o melhor mecanismo de defesa dos utilizadores 

portadores de deficiência. Pensamos que seria mais eficaz introduzir uma alínea na qual 

fosse previsto que, no caso das empresas disponibilizarem descontos nos preços para 

utilizadores finais com deficiência, esse desconto deve aplicar-se ao preço mais baixo 



________________________________________________________ 

 

Proposta de Lei n.º 83/XIV/2.ª (GOV) 

Comissão de Economia, Inovação, Obras Públicas e Habitação (6.ª) 
 35 

 

 

NOTA TÉCNICA  

de dois: 1) preço em vigor na oferta comercial do operador nesse momento; 2) preço 

que o utilizador paga pela oferta de que já usufrui antes do pedido de desconto por 

motivo de deficiência. 

Tal como está, não se conseguirá resolver uma situação que, até ao momento, já 

despoletou vários relatos de pessoas às quais é comunicado que se for aplicado o 

desconto atribuível à situação de deficiência vai, na realidade, ficar a pagar mais porque 

já tem uma promoção excelente “normal”. 

Artigo 116.º (Transparência e publicação de informações): 

N.º 1: consideramos que as informações a que se refere esta norma, incluindo quando 

se trate de informações pré-contratuais, devem ser fornecidas em suporte duradouro. 

Artigo 117.º (Qualidade dos serviços de acesso à Internet e dos serviços de 

comunicações): 

O N.º 1 refere que pode a ARN exigir que as empresas que oferecem serviços de acesso 

à Internet publiquem informações completas, comparáveis, fiáveis, acessíveis e 

atualizadas sobre a qualidade dos seus serviços. Seria importante que a ARN 

assegurasse que estas informações fossem publicadas tal como já acontece há muito 

tempo noutros países europeus, bem como deveria a ARN definir níveis mínimos de 

qualidade de prestação deste serviço. 

Artigo 118.º (Comparabilidade das ofertas): 

N.º 2: A nosso ver, a nosso ver, em nome da transparência, deveria ser excluída a 

hipótese de a ferramenta poder ser operada exclusivamente por operadores, ainda que 

operacionalmente independente. 

Alínea b): Além disso, apesar de ser referido que a ARN assegura que os utilizadores 

finais têm acesso gratuito a pelo menos uma ferramenta de comparação independente, 

que lhes permita comparar e avaliar os diferentes serviços de acesso à Internet, no 

entanto, a alínea b) diz que, relativamente à comparação da qualidade de prestação do 

serviço, esta só está contemplada nos casos em que é oferecida uma qualidade mínima 

dos serviços ou em que a empresa que oferece o serviço é obrigada a publicar 

informações sobre qualidade de serviço. Ora, isto quer dizer que como a operadoras 

não são obrigadas a publicar informações sobre qualidade de serviço e não se dispõem 
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a oferecer uma qualidade mínima de serviço, o consumidor fica sem acesso às 

informações sobre a qualidade dos serviços e também não usufrui do acesso gratuito a 

uma ferramenta de comparação independente. 

Alínea e): A atualização deve ser feita, no mínimo, mensalmente. Com efeito, muito 

embora os tarifários não mudam todos ao mesmo tempo, existe, no entanto, 

normalmente e pelo menos, uma alteração por semana, no universo de centenas de 

tarifários existentes. Por essa razão, a possibilidade da atualização ser feita de dois em 

dois meses, por exemplo, é demasiado. 

N.º 5: Para que esta norma seja cumprida, será necessário que as informações 

publicadas pelas empresas não estejam “ocultas” em ferramentas de simulação 

exclusivas de cada operador. As ferramentas de simulação são fundamentais, mas não 

permitem o acesso a toda a informação tarifária em simultâneo, apenas à informação 

relativa a um determinado perfil específico selecionado no simulador em cada momento. 

É preciso garantir que toda a informação tarifária esteja disponível de forma descritiva, 

com todas as condições, exaustivamente, fora dos simuladores também. Por exemplo, 

a NOS e NOWO têm aplicado a má prática de remeter informações fundamentais sobre 

os preços totais das várias versões disponíveis dos tarifários apenas para os 

simuladores do operador. Neste momento apenas são publicadas em formato descritivo 

as ofertas base sendo tudo o resto, nomeadamente configurações de número de cartões 

de telemóvel e respetivas custos, remetido para simulador. 

Artigo 120.º (Requisitos de informação sobre os contratos): 

Para além destes requisitos, consideramos que deverão ser adicionadas informações 

sobre contactos da empresa, nomeadamente o seu endereço eletrónico, bem como 

eventualmente outras informações pré-contratuais. Por exemplo, nas situações de 

contratação em loja, é preciso assegurar que é fornecida ao consumidor, nesse 

momento, em suporte duradouro, todas estas informações, pois existem casos em que 

tal é enviado por email, posteriormente, impossibilitando uma vontade informada e 

esclarecida. N.º 2: Entendemos que deverá ser sempre exequível a entrega dessa 

informação em suporte duradouro. Mas, se por algum motivo excecional, erro técnico, 

etc., tal não for possível, o documento tem que ser descarregado pela empresa e 

enviado por correio eletrónico ou equivalente (área de cliente, por exemplo) nesse 

mesmo momento ao cliente, sendo confirmada a sua receção também nesse momento, 
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eliminando a necessidade dos pontos 3 e 4. Não pode, em caso algum, permitir-se que 

as condições contratuais sejam remetidas para um segundo momento (que não o 

momento em que são aceites por ambas as partes) e descarregadas à posteriori sob 

responsabilidade de apenas uma das partes contratuais (neste caso o cliente, que fica 

com o ónus de as descarregar). Muito embora a possibilidade de documento 

descarregável a posteriori esteja no CECE, a mesma deverá ser evitada, pois abre 

portas a demasiados problemas, semelhantes aos que ocorriam antes da última 

alteração da LCE com os contratos realizados por telefone ou porta-a-porta, quando as 

condições não ficavam inscritas em suporte duradouro na posse de ambas as partes. 

N.º 6: deverão ser incluídas as restrições ao uso do serviço fora do território nacional ou 

outras circunstâncias/restrições que alterem a forma como o serviço é fornecido 

(exemplo: proibição de usar o plafond de dados específico para apps quando é 

ultrapassado o limite do plafond de dados global), sendo necessário referir as principais 

características nesses casos. 

sem a definição do que são as principais características dos serviços e com uma 

descrição pouco esclarecedora, do ponto dos preços com uma autonomização do preço 

de ativação (podendo ainda haver alguma mistura de termos, tais como a ativação e 

instalação). A designação “encargos recorrentes” é vaga, sendo preferível, no nosso 

entendimento, a anterior redação onde se podia ler “os detalhes dos preços”. É 

exatamente isso que se pretende; uma discriminação clara de todos os preços. Deveria 

ainda ser obrigatória a identificação de todos os custos associados à rescisão 

antecipada do contrato bem como a forma como são apurados. Isto, além das condições 

e custos do desbloqueio de equipamentos sempre que tal for aplicável. 

Alínea c): Deverão ser incluídos todos os preços das comunicações de voz e dados que 

resultem de consumos adicionais ao que está incluído nas mensalidades. 

Alínea d): Deverão ser incluídos todos os custos associados à rescisão antecipada do 

contrato bem como a forma como são apurados. Devem ser também incluídos as 

condições e custos do desbloqueio de equipamentos sempre que tal for aplicável. 

Não há nenhuma menção ao facto de as empresas necessitarem de fazer prova da 

efetiva aceitação das condições propostas e correspondente vinculação contratual por 

parte dos utilizadores finais. 
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Deverá ainda ser aditado um N.º 13 novo, à semelhança do anteprojeto da ANACOM: 

13 – As empresas que oferecem serviços sujeitos às obrigações a que se referem os 

números anteriores deverão enviar uma mensagem de alerta ao utilizador final antes 

dos limites contratados serem atingidos ou subscrito qualquer serviço adicional e não 

podem cobrar aos consumidores quaisquer serviços ou funcionalidades a eles 

associadas sem que estes tenham dado o seu consentimento expresso para o efeito, 

não podendo este consentimento resultar de opções estabelecidas por defeito que 

tivessem de ser recusadas para evitar essa cobrança. 

No CECE (n.ºs 5 e 6 do artigo 102.º) está prevista a possibilidade de os Estados 

Membros obrigarem os fornecedores a prestarem informações suplementares sobre o 

nível de consumo e a proibição de impedir a utilização do serviço em caso de superação 

de um limite financeiro ou de volume. Não precisamos de ir tão longe com o impedimento 

de uso, mas regular a obrigatoriedade de alertas e de pedidos de autorização expressa 

para exceder limites parece-nos o mínimo. 

Artigo 121.º (Práticas contratuais e contratos): 

N.º 2: (...) Consideramos que na parte final deverá ser aditada a seguinte frase: “bem 

como as cláusulas alteradas e o sentido da alteração.” 

Artigo 123.º (Mecanismos de controlo de utilização): 

Apesar de seguir o CECE, a solução proposta é algo insuficiente, uma vez que a 

contabilização fica sempre na dependência do operador, nomeadamente quando há 

apps que têm um tratamento especial em matéria de contabilização dos volumes 

utilizados, sendo que isso pode representar, em si mesmo, um problema na tão 

propalada neutralidade da rede. Com efeito, o consumidor raramente consegue 

perceber se os dados utilizados são efetivamente aqueles que lhe são comunicados 

pelo operador, dado que não raras vezes os números não batem certo com a 

contabilização feita pelo próprio equipamento – a que se junta, ainda, a questão, ao 

menos em Portugal, da cobrança automática de pacotes de dados extra. 

Artigo 125.º (Cobrança de bens ou serviços de terceiros): 

Trata-se de uma velha reivindicação dos consumidores, acolhida no CECE e que proíbe 

este tipo de débitos (ex: wap billing) quando não autorizados pelo consumidor. 
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No entanto, a redação proposta é manifestamente insuficiente para atingir os efeitos 

pretendidos pelo CECE, designadamente a de proibir este tipo de débitos (ex: Wap 

Billing) quando não expressamente autorizados pelo consumidor. Aliás, a redação 

inicialmente proposta no anteprojeto da ANACOM (ainda que não perfeito) é muito mais 

protetor do utilizador e vai mais ao encontro do pretendido pelo CECE: 

Assim, deverá esta norma ser revista, de forma a proibir por defeito a cobrança destes 

débitos, a menos que prévia, individual e expressamente autorizada pelo consumidor. 

Mais, deverá caber às empresas que oferecem serviços de acesso à Internet ou serviços 

de comunicações interpessoais acessíveis ao público o ónus da prova que o utilizador 

final autorizou a realização do pagamento dos bens ou serviços de terceiros que lhe 

hajam sido cobrados, sob pena de não lhe poderem exigir esse pagamento ou, no caso 

de este já ter sido realizado, deverem restituir o valor cobrado. 

Se assim não for, tudo ficará na mesma e estaremos perante uma transposição não 

conforme da correspondente norma do CECE. 

Artigo 126.º (Mecanismos de prevenção de contratação): 

Uma vez mais, questionamos a relevância real e eficácia prática da existência desta 

“Lista Negra”. Com efeito, muito gostaríamos de ver respondida a velha questão de 

saber se existem estudos sobre os resultados da sua existência e impacto. 

Artigo 128.º (Suspensão e extinção do serviço prestado a consumidores): 

N.º 1: Neste ponto deverá esclarecer-se se, durante estes prazos, podem ou não ser 

cobradas multas por atraso no pagamento. Aliás, uma questão acessória que surge 

sempre em relação ao atraso no pagamento é o valor cobrado por algumas empresas 

a título de compensação pelo mesmo atraso, sendo que no setor das comunicações é 

um valor discricionário, fixado unilateralmente pela empresa, chegando ao cúmulo de 

que, em faturas de valor mais reduzido, a multa por atraso chega a ser superior a 25% 

do valor da mesma, ultrapassando todos os limites legais, podendo até constituir usura. 

Sugere-se, por isso, um modelo similar ao existente no setor da energia, em que este 

valor é fixo e estabelecido pela ARN, podendo as empresas cobrar ou não. 
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N.º 2: Consideramos que, ocorrendo período de fidelização, deverá também ser 

indicado especificamente se existe ou não a cobrança de encargos por incumprimento 

do período de fidelização acordado, indicando o valor a ser cobrado. 

N.º 4: Por forma a evitar um abuso de direito por parte das empresas e em consonância 

com o que são as melhores práticas internacionais, as reivindicações dos consumidores 

nesta matéria e o próprio entendimento da ARN, no anteprojeto por si apresentado, 

deverá ser acrescentado o seguinte: 

4 - A suspensão do serviço não tem lugar nas situações em que os valores da fatura 

sejam objeto de reclamação por escrito junto da empresa, com fundamento na 

inexistência ou na inexigibilidade da dívida, ou nos casos em que o consumidor tenha 

procedido ao pagamento ou tenha celebrado com a empresa qualquer acordo de 

pagamentos por escrito com vista à regularização dos valores em dívida, desde que a 

reclamação, o pagamento ou a celebração do acordo ocorram até à data em que deverá 

ter início a suspensão. 

Artigo NOVO (Indisponibilidade do serviço – Artigo 128.º do Anteprojeto da ANACOM): 

Estranha-se o desaparecimento de um dos artigos do Anteprojeto da ANACOM, 

referente à indisponibilidade de serviço e que vinha repor algum necessário equilíbrio 

contratual entre operadores e consumidores, quando ocorria indisponibilidade do 

serviço por motivo não imputável ao consumidor, aliás, como existe em setores como o 

da energia e é uma prática comum em mercados concorrenciais eficazes e sãos. 

Por essa razão, permitimo-nos aqui transcrever a respetiva norma do Anteprojeto da 

ANACOM: 

“Artigo 128.º - Indisponibilidade do serviço 

1 – Sempre que, por motivo não imputável ao utilizador final, qualquer dos serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público, com exceção dos serviços de 

comunicações interpessoais independentes de números e serviços de transmissão 

utilizados para a prestação de serviços máquina a máquina, que tenham sido por este 

contratados, se mantiverem indisponíveis por um período superior a 24 horas, 

consecutivas ou acumuladas por período de faturação, a empresa que oferece os 

serviços deve, independentemente de pedido do utilizador final nesse sentido, proceder 
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ao crédito do valor equivalente ao preço que seria por este devido pela prestação do 

serviço durante o período em que o mesmo permaneceu indisponível. 

2 – O período de 24 horas a que se refere o número anterior é contado a partir do 

momento em que a situação de indisponibilidade seja do conhecimento da empresa. 

3 – A empresa que oferece os serviços de comunicações eletrónicas abrangidos pelo 

n.º 1 deve reembolsar o utilizador final pelos custos em que este tenha incorrido com a 

participação da indisponibilidade de serviço que não lhe seja imputável. 

4 – A dedução ou o reembolso a que o utilizador final tenha direito, nos termos dos n.os 

1 e 3, são efetuados por crédito na fatura seguinte a emitir pela empresa ou por crédito 

no saldo do utilizador final, no caso de serviços pré-pagos, ou, tendo terminado a relação 

contratual entre as partes sem que tenha sido processado esse crédito, através de 

reembolso por qualquer meio direto, designadamente transferência bancária ou envio 

de cheque, no prazo de 30 dias após a data da cessação do contrato. 

5 – A indisponibilidade dos serviços a que se refere o n.º 1 que, depois de reportada à 

empresa, se prolongue por um período superior a 15 dias confere ao utilizador final o 

direito de resolver o contrato sem qualquer custo. 

Para a DECO e consumidores nacionais, a consagração desta regra é absolutamente 

necessária, permitindo-nos ainda dizer que à redação (bem) proposta pela ANACOM, 

deverão ainda ser introduzidas algumas correções, designadamente que quando um 

serviço de Internet de banda larga não consegue o desempenho mínimo da banda larga, 

deverá também ser considerado indisponível. Além disso, e por se tratar de um serviço 

público essencial, a indisponibilidade longa destes serviços pode causar graves danos 

aos consumidores, sugerindo-se assim a redução de 15 para 5 dias do prazo para 

resolução sem qualquer custo. 

Artigo 129.º (Incumprimento dos níveis de desempenho do serviço): 

Consideramos que o conceito de “discrepância significativa” é demasiado aberto e 

pouco objetivo, pelo que deverá ser concretizado pela ARN, com base numa 

percentagem dos valores máximos de desempenho anunciados ou valores de 

referência relativos à tecnologia utilizada, forma a evitar a previsível subjetividade de 

interpretação de cada operador. Também deveria ser expresso que o direito de 
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resolução sem custos previsto pode ser exercido ainda que ocorra durante o período de 

fidelização. 

Chama-se ainda a atenção que normalmente os desempenhos não são “indicados nos 

contratos”. Com efeito, aí não está estabelecido nenhum parâmetro de qualidade do 

serviço de TV (qualidade do sinal HD, interrupções na emissão, etc), por exemplo. Nos 

contratos atuais apenas estão contemplados 2 níveis de qualidade do serviço que são 

manifestamente insuficientes: 1) tempo máximo para ligação inicial do serviço; 2 tempo 

máximo de reposição do serviço. Sugere-se alterar para “qualquer discrepância entre o 

desempenho real e 1) o desempenho indicado no contrato ou 2) o desempenho 

anunciado na publicidade ao serviço contratado ou 3) o desempenho definido como 

qualidade mínima a cumprir pelo regulador. 

Artigo 130.º (Duração dos contratos): 

Passa a não haver norma equivalente ao n.º 8 do art.º 48.º LCE, pelo qual as empresas 

que prestam serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público devem 

oferecer a todos os utilizadores a possibilidade de celebrarem contratos sem qualquer 

tipo de fidelização, bem como contratos sem fidelização ou com 6 e 12 meses de período 

de fidelização, por cada benefício concedido ao utilizador. 

A nosso ver, sendo esta norma do CECE de harmonização mínima, é permitido aos 

Estados-Membros como Portugal manter ou adotar regimes de períodos de duração 

máxima do contrato mais reduzidos, pelo que não é aceitável o desaparecimento desta 

norma, sugerindo-se assim nova inclusão da mesma. 

Artigo 132.º (Alteração da morada de instalação): 

Trata-se de uma importante novidade, que vem ao encontro das reivindicações das 

associações de consumidores, sendo esta uma das situações mais reclamadas. Com 

efeito, sendo o contrato celebrado com o consumidor e não com o imóvel onde habita, 

faz todo o sentido que o mesmo contrato acompanhe o titular em caso de mudança de 

residência. Não podendo ser executado na nova residência, não subsiste fundamento 

para a manutenção do contrato, devendo ser resolvido sem penalização para nenhuma 

das partes, mesmo nos casos em que tenha sido fixado período de fidelização. 
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No entanto, a redação proposta não contempla casos de reclamações muito frequentes 

que parecem também caber no espírito desse artigo, designadamente, os casos de na 

nova morada já existir a prestação de serviços de comunicações pela mesma ou outra 

empresa, caso que deve dar lugar à resolução do contrato sem penalização. 

Também deverá ficar esclarecido que não se deve entender como serviço equivalente 

a mudança da prestação por rede fibra para serviço via satélite, uma vez que a qualidade 

do serviço é totalmente distinta. 

Finalmente, deverá ficar expresso que, ocorrendo uma alteração de morada em contrato 

com prazo de fidelização, a alteração de morada não pode dar lugar a novo período de 

fidelização, mesmo que a empresa alegue novos custos de instalação, porquanto os 

equipamentos a utilizar são os mesmos, a infraestrutura necessária já existe (senão não 

seria possível a alteração), ficando apenas por contabilizar os eventuais custos de 

ativação, que deverão ser fixados pela ARN para esse efeito. 

Artigo 133.º (Alteração das circunstâncias): 

Estabelece esta norma que “o disposto nos artigos 131.º e 132.º não prejudica a 

aplicação dos regimes de resolução e de modificação do contrato por alteração das 

circunstâncias previstos no Código Civil.” Ora, como tentaremos explicar de seguida, 

esta norma é manifestamente insuficiente face às situações que se pretende acautelar, 

bem como constitui (mais) uma supressão injustificada de norma proposta pela 

ANACOM no seu anteprojeto. 

Com efeito, nos últimos anos, face ao massivo número de reclamações relacionadas 

com as dificuldades encontradas pelos consumidores quando, perante alterações 

extraordinárias ocorridas nas suas vidas (como a necessidade de emigrar, desemprego 

repentino com consequente perda radical de rendimentos das famílias, internamento 

permanente de idosos em lares, etc.), não conseguem por fim aos contratos de 

telecomunicações sem o pagamento de uma avultada penalização por rescisão 

antecipada, se a resolução ocorrer durante o período de fidelização, ficando 

dependentes da apreciação casuística e discricionária das empresas prestadoras 

destes serviços. 

Ora, todas as graves situações que referimos encontram-se dentro do âmbito de 

aplicação do princípio rebus sic stantibus consagrado no art.º 437.º CC (alteração das 
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circunstâncias), instituto jurídico que dispõe que quando ocorrem circunstâncias 

radicalmente diferentes daquelas em que as partes fundaram a sua vontade em 

contratar, sendo que tal alteração de circunstancias causa uma grave “onerosidade 

excessiva” a uma das partes no cumprimento do contrato, deve o devedor (consumidor) 

poder resolvê-lo sem custos, ainda que exista (neste caso) um período de fidelização. 

Por estas razões justifica-se plenamente a introdução de uma medida de proteção dos 

consumidores quando ocorra uma situação como as descritas, que, pela sua gravidade, 

lhes permita resolver sem custos o contrato, de uma forma automática e sem estar 

dependente da bondade casuística e discricionária das empresas prestadoras de 

serviços de comunicações, para exercerem um direito que lhe é reconhecido como seu 

no Código Civil. 

A este respeito, dispõe assim o artigo 133.º do Anteprojeto da ANACOM (agora 

suprimido nesta proposta): 

Artigo 133.º - Situação de desemprego ou emigração do titular do contrato 

1 – Em situações de emigração ou de desemprego do consumidor titular do contrato 

devidamente comprovadas, a empresa que oferece serviços de comunicações 

eletrónicas acessíveis ao público, com exceção dos serviços de comunicações 

interpessoais independentes de números e dos serviços de transmissão utilizados para 

a prestação de serviços máquina a máquina, não lhe pode exigir o pagamento de 

quaisquer encargos relacionados com o incumprimento do período de fidelização. 

2 – A ARN pode determinar quais os elementos comprovativos que podem ser exigidos 

pelas empresas que oferecem serviços aos consumidores para efeitos do disposto no 

número anterior. 

Assim, sugerimos a introdução de um artigo novo, com a redação prevista neste 

dispositivo, acrescentando-lhe as situações de quebra acentuada de rendimentos do 

agregado familiar, bem como um novo número que disponha que o disposto nos artigos 

anteriores não prejudica a aplicação do regime do artigo 437 e seguintes do CC”. 

Artigo 134.º (Alteração das condições contratuais pela empresa que oferece serviços): 

N.º 5: Consideramos que o prazo deverá ser de dois meses e não trinta dias, uma vez 

que normalmente o consumidor só se pode aperceber de eventuais diferenças na 
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prestação do serviço ou tarifas aquando da fatura seguinte, pelo que apenas dispor de 

trinta dias, provavelmente o prazo para resolver o contrato já foi ultrapassado. Aliás, de 

acordo com o CECE, os Estados-Membros podem fixar este prazo até 4 meses. 

Deixou ainda de constar, sendo um nítido retrocesso, a exigência de que as empresas 

não deviam estabelecer condições contratuais desproporcionadas. 

Artigo 135.º (Denúncia do contrato por iniciativa do consumidor): 

A redação proposta para este artigo, ao manter grosso modo as regras atualmente já 

existentes para a denúncia do contrato por iniciativa do consumidor é uma total 

desilusão inaceitável para os consumidores! 

Com efeito, um dos problemas mais graves do setor das comunicações em Portugal, 

que mais reclamações gera e se encontra perfeitamente identificado, quer por 

associações de consumidores, quer pela Autoridade da Concorrência, quer pela própria 

ANACOM é exatamente a fórmula de cálculo da compensação a pagar pelos 

consumidores portugueses às operadoras em caso de denúncia do contrato antes de 

decorrido o prazo de fidelização. 

Essa fórmula de cálculo encontra-se indexada a “vantagens” notoriamente inflacionadas 

e valorizadas artificialmente pelos operadores como forma de manterem os clientes 

“reféns” durante todo o período de fidelização, pelo que é obrigatória a introdução de 

novas regras que obriguem a uma mudança radical neste domínio. 

Sobre este ponto, permitimo-nos aqui transcrever parcialmente o entendimento da 

Autoridade da Concorrência sobre o mesmo: 

“A atual política de fidelização reduz a fração de consumidores disponíveis para mudar 

de operador, reduzindo o efeito disciplinador sobre os preços de mercado, inovação e 

qualidade de serviço e, em resultado, os incentivos à concorrência, o que deixa os 

consumidores mais vulneráveis ao exercício de poder de mercado. 

A fraca mobilidade promovida pela fidelização é agravada pela prática generalizada de 

‘refidelizações’, que ocorre em mais de 48% dos contratos com fidelização, e por outros 

fatores como a complexidade do processo de denúncia contratual e alguma falta de 

informação transparente, que lesam a dinâmica concorrencial. 
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A AdC considera ainda que as estratégias adotadas pelos operadores fragilizaram a 

eficácia da intervenção legislativa de 2016, que visou alargar as opções de escolha 

efetiva dos consumidores em termos de duração das fidelizações. Os operadores, 

embora tenham sido obrigados a disponibilizar contratos com fidelizações de 6 e 12 

meses e sem fidelização, aumentaram os preços cobrados aos consumidores pela 

ativação/instalação, tornando os preços dessas ofertas bastante superiores aos dos 

contratos de 24 meses.” 

Assim sendo e apesar de não ser ainda a solução perfeita, consideramos aceitável a 

proposta da ANACOM no seu anteprojeto: 

4 – Em caso de denúncia antecipada, por iniciativa dos consumidores, de contratos que 

prevejam períodos de fidelização, não podem ser cobrados pelas empresas que 

oferecem os serviços referidos no n.º 1 quaisquer encargos para além dos referidos nas 

alíneas seguintes: 

a) Tratando-se de uma fidelização inicial: 

i) Até 20% do valor da soma das mensalidades vincendas, caso a denúncia ocorra na 

primeira metade do período de fidelização; 

ii) Até 10% do valor da soma das mensalidades vincendas, caso a denúncia ocorra na 

segunda metade do período de fidelização; 

b) Tratando-se de uma fidelização subsequente, até 10% do valor da soma das 

mensalidades vincendas; 

c) Tratando-se de uma fidelização inicial ou subsequente convencionada 

exclusivamente como contrapartida da subsidiação de equipamentos terminais, dos 

valores referidos no artigo 137.º. 

5 – Para efeitos das alíneas a) e b) do número anterior, devem ser consideradas as 

mensalidades efetivamente pagas, deduzidos todos os eventuais descontos e impostos 

e excluindo eventuais valores correspondentes ao aluguer de equipamentos, a serviços 

de utilização eventual ou a serviços ou prestações adicionais, com preço autónomo e 

ativação ou desativação a qualquer momento e por iniciativa do próprio consumidor, 

independentemente da designação atribuída pela empresa a tais serviços ou 

prestações. 
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No entanto, deverá ser acautelada a possibilidade de a operadora tentar aumentar a 

mensalidade à medida que o contrato se aproxima do fim (ou crie ofertas com 

mensalidades crescentes com o prazo), resultando esta fórmula num valor mais 

dispendioso do que inicialmente previsto. 

Por fim, estipula o CECE que podem os Estados-Membros dispor que o procedimento 

global de denúncia de contratos por iniciativa dos consumidores, pode ser conduzido 

pela nova empresa, evitando-se as reiteradas reclamações com fundamento 

exatamente em vendedores porta-a-porta que celebram contratos afirmando aos 

consumidores que tratarão do cancelamento do contrato existente com outra operadora, 

com isso causando a duplicação de contratos…e faturas…com o mesmo consumidor. 

No entanto, esse procedimento que constava do anteprojeto da ANACOM foi suprimido 

da redação da Proposta, pelo que deverá ser reabilitado. 

Artigo 137.º (Desbloqueamento de equipamentos terminais): 

Pensamos que faria todo o sentido aproveitar esta oportunidade para integrar na nova 

lei o regime avulso DL n.º 56/2010, de 1 de junho, bem como adaptar as regras e formas 

de cálculo em caso de fidelização às novas realidades e necessidades (como aliás era 

pretendido pela ANACOM no seu anteprojeto). 

Artigo 138.º (Mudança de empresa que oferece serviços de acesso à Internet): 

Pode constituir um avanço, simplificando os procedimentos para os consumidores. 

N.º 6 – Temos alguma dificuldade em aceitar que num setor tecnologicamente evoluído, 

possa ocorrer uma “interrupção” do serviço superior a poucas horas, uma vez que até 

no setor de energia (eletricidade e gás natural) isto já não acontece. E muito menos um 

dia útil, uma vez que ocorrendo um fim-de-semana ou feriado, tal significa que a 

interrupção pode ir até aos 3 dias. Sugere-se por isso um prazo máximo de 8 ou 12 

horas, manifestamente suficiente para eventuais interrupções. E deverá ser fixada uma 

sanção em caso de incumprimento. 

N.º 9 e 10 - Nada é referido sobre o prazo em que deverá ocorrer o reembolso (gratuito), 

pelo que deverá ser criada. 

Artigo 139.º (Portabilidade de números): 
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Inexplicavelmente desapareceu a figura da “compensação automática” a favor do 

consumidor por incumprimento das regras da portabilidade. Consideramos que deverá 

ser reposta, de forma expressa, ainda por cima quando o próprio CECE expressamente 

aconselha que os Estados-Membros criem regras sancionatórias em caso de 

incumprimento. 

O reembolso a que se refere o N.º 10 deve ser realizado de forma gratuita. Não faz 

sentido que o consumidor não recupere na íntegra o saldo que carregou no telemóvel. 

Deverá ainda ser fixado um prazo máximo para efeito de reembolso. 

Artigo 141.º (Reclamações de utilizadores finais): 

N.º 1: à semelhança do que acontece já no setor da energia, a ARN deve poder fixar um 

prazo máximo de resposta das empresas às reclamações apresentadas pelos 

consumidores (15 dias) sob pena de pagamento de uma compensação automática 

definida pela ARN. 

Uma vez mais, consideramos o texto do anteprojeto da ANACOM muito mais completo 

e adequado que o texto da Proposta, pelo que sugerimos a integração dos n.ºs 3 e 4 

entretanto suprimidos: 

3 – As empresas que oferecem os serviços referidos no n.º 1 devem assegurar o registo 

adequado das reclamações que lhes sejam apresentadas pelos utilizadores finais, 

incluindo as gravações telefónicas relacionadas com o respetivo tratamento, bem como 

a sua conservação durante todo o período de vigência do contrato, acrescido do prazo 

de prescrição e caducidade das obrigações dele resultantes, e disponibilizá-lo à ARN 

ou ao reclamante, em suporte duradouro, sempre que tal seja requerido por uma ou 

outro, no prazo de cinco dias úteis. 

4 – Os utilizadores finais, individualmente ou em conjunto, ou ainda através das 

organizações representativas de consumidores, podem apresentar queixas à ARN nos 

casos de reclamações previamente apresentadas às empresas que oferecem os 

serviços referidos no n.º 1, relativamente às quais aqueles não tenham respondido nos 

prazos e de acordo com os requisitos estabelecidos por lei ou regulamento ou quando 

a resposta da empresa seja, no todo ou em parte, em sentido desfavorável à pretensão 

manifestada pelo utilizador final ou quando este entenda que o tratamento que lhe foi 

conferida não foi o adequado. 
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Somos da opinião que deverá ainda ser feita uma referência expressa à obrigatoriedade 

de disponibilização ao Livro de Reclamações Eletrónico, quando as reclamações são 

feitas online e ser necessária a imposição da regra de que nenhuma reclamação é 

encerrada sem que o problema esteja de facto resolvido. Deve também acrescentar-se 

um prazo máximo de resposta. 

Artigo 144.º (Oferta de recursos suplementares): 

Muito embora devamos entender os recursos adicionais estabelecidos neste artigo 

como recursos que a ARN irá continuar a exigir (como tem feito até agora relativamente 

à maioria), não queremos deixar de realçar que, relativamente à alínea c) do n.º 1 e n.º 

7 (constante da alínea b) da Parte B do Anexo VI), referente ao reencaminhamento de 

correio eletrónico ou acesso ao correio eletrónico depois da rescisão do contrato com 

um fornecedor de um serviço de acesso à Internet, deverá, pela sua importância para 

os utilizadores finais (acesso a documentos e mensagens), ser mesmo exigida pela 

ARN, durante certo período, após a rescisão do contrato. 

Artigo 146.º (Âmbito do serviço universal): 

Consideramos que a “largura de banda” mínima de acesso à internet deverá ser 

suficientemente ampla por forma a não deixar de fora alguns serviços como o 

“streaming”. 

Artigo 149.º (Prestação do serviço universal a um preço acessível): 

N.º 7: Consideramos que a possibilidade de os prestadores poderem condicionar a 

celebração do contrato a um pré-pagamento com base em unidades individuais pré-

pagas a preço acessível, poderá colocar em causa a medida que se pretende acautelar. 

Artigo 153.º (Controlo de despesas): 

No n.º 1, alínea e) deverá ser acrescentado “ou situações de atraso no pagamento de 

faturas”. 

ANEXO III (a que se refere o n.º 2 do artigo 120.º da Lei) Requisitos de informação a 

disponibilizar 

A. N.º 2: Deve ser incluída a informação sobre os descontos no preço e a sua duração. 
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B. N.º 1, alínea i): É necessário contemplar parâmetros de qualidade dos outros 

serviços, nomeadamente o serviço de TV por subscrição, e não apenas dos serviços de 

internet. Deve também ser publicada uma minuta exemplificativa.” 

 

Atendendo à matéria em causa, a 6.ª Comissão pode ainda, se assim o deliberar, 

solicitar os pareceres escritos da Autoridade Nacional de Emergência e da Proteção 

Civil (ANEPC), do Conselho Superior de Segurança do Ciberespaço, do Centro Nacional 

de Cibersegurança (CNCS), bem como de associações de defesa dos direitos dos 

consumidores. 

 

VI. Avaliação prévia de impacto 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

De acordo com a informação constante na ficha de Avaliação Prévia de Impacto de 

Género (AIG)43 , junta pelo autor, considera-se que a iniciativa legislativa tem uma 

valoração neutra, dado que a maioria das categorias e indicadores analisados, 

assumem essa valoração. 

 

• Linguagem não discriminatória 

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. 

Sem prejuízo de uma análise mais detalhada, na apreciação na especialidade ou na 

redação final, nesta fase do processo legislativo a redação da proposta de lei não nos 

suscita qualquer questão relacionada com a utilização de linguagem discriminatória em 

relação ao género. 

 
43 As informações enunciadas foram retiradas do sítio na Internet da Assembleia da República. [Consultado 

em 28 de abril de 2021]. Disponível em WWW URL< 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e7064

47567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259533831

4d6d4d314e446c684d4330304d7a686d4c5452684e7a6374596a64694f5331694e7a68684e4745324d5752

6c4d4463756347526d&fich=52c549a0-438f-4a77-b7b9-b78a4a61de07.pdf&Inline=true>. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c32595338314d6d4d314e446c684d4330304d7a686d4c5452684e7a6374596a64694f5331694e7a68684e4745324d57526c4d4463756347526d&fich=52c549a0-438f-4a77-b7b9-b78a4a61de07.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c32595338314d6d4d314e446c684d4330304d7a686d4c5452684e7a6374596a64694f5331694e7a68684e4745324d57526c4d4463756347526d&fich=52c549a0-438f-4a77-b7b9-b78a4a61de07.pdf&Inline=true
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orientação do European Institute of Innovation & Technology, é fornecer uma análise e 

um conjunto de cenários que possam funcionar como ferramenta para os decisores das 

políticas sobre o futuro das infraestruturas digitais, da gestão de dados pessoais, e da 

cibersegurança. Os cenários são modulados em função do impacto potencial de 

diferentes medidas políticas, expressas em formas de regulação distintas. A pergunta 

de partida para a investigação é a da possibilidade de ser ou não possível combinar 

uma regulação europeia baseada em valores com uma inovação vigorosa, de onde 

resulte uma sociedade europeia soberana, segura, confiável, e economicamente forte. 

O relatório assume como temas estruturantes neste debate: (i) o valor (económico e 

estratégico) dos dados pessoais; (ii) os receios e tensões em torno da natureza e do 

uso dos dados pessoais; (iii) o dilema criado pelo confronto entre regulação e inovação. 

 

 


